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PROPOSTA ATUALIZADA 
  

REF.: INEXIGIBILIDADE Nº IN00011/2025 

      PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O 

TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA–PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE 

MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H. 

  

PROPONENTE: J F D L FREIRE 

CNPJ nº 53.833.831/0001-00 

R TOME V BAXIO, S/N – ******** 

ZONA RURAL - ERERE - CE - 63470–000  

(84) 9924-1383/ (0000) 00 

mobralcantor2020@gmail.com 

  

Prezados Senhores, 

  

Considerada a proposta apresentada, ocorrências e observações eventualmente apontadas durante 

o processo licitatório, bem como os critérios definidos no instrumento convocatório, ao final 

do referido certame - Inexigibilidade nº IN00011/2025 -, produziu-se o seguinte resultado que 

representa a proposta inicial devidamente atualizada: 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON 

MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL 

CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA–PB EM PRAÇA 

PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 

2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H 

UND 1 25.000,00 25.000,00 

  Total: 25.000,00 

  

Ibiara - PB, 13 de Fevereiro de 2025. 

  

 

  

  

J F D L FREIRE 

53.833.831/0001-00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE
COMISSÃO DE

IBIARAs CONTRATAÇÃO

PARECER jurídico

Ementa: CONTRATAÇÃO DE ARTISTA
MUSICAL. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
FESTIVIDADES TRADICIONAL. FESTIVIDADES

CARNAVALESCA. SECRETARIA MUNICIPAL DE

CULTURA. CONSAGRAÇÃO PELA CRÍTICA
PÚBLICA. Artigo 74, II, da Lei n° 14.133/2021.
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.

I. DO RELATÓRIO:

1. Chega a esta assessoria jurídica consulta sobre aspectos formais técnicos e jurídicos quando a
possibilidade de realizar procedimento de contratação direta através de inexigibilidade de licitação com
fulcro na Nova Lei de Licitações e Contatos NLLC 14.133/21, por força do seu art. 53, § 1

2. A princípio, faz necessário a narrativa dos dados pertencentes ao processo em apresso, que são:

❖ CONTATAÇÃO DIRETA; INEXIGIBILIDADE N° 000112025.

❖ PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2502101N00011.

❖ OBJETO: Contratação de show artístico do cantor Gilson Mania e banda para abrilhantar o
tradicional carnaval do município de Ibiara-PB em praça pública, com apresentação no
dia 04 de março de 2025, show com duração de 2h.

3. Na oportunidade vem a Secretaria Municipal dc Cultura c Turismo requerer a contratação em

teIa,motivo pelo qual aportam os autos, nesta, para análise jurídica, nos termos do inciso lí do art. 74 da

Lei nM 4.133/2021.

4. Destarte, ressalta-se que o exame da matéria posta em debate restringe-se aos seus aspectos

exclusivamente jurídicos, excluídos da análise qualquer questão técnica ou econômica, notadamente

quanto à conveniência e oportunidade inerentes a qualquer acordo/ajuste, devendo a autoridade

competente se municiar dc todas as cautelas para que os atos do processo sejam prestados apenas por

quem de direito.

5. Outro ponto que não diz respeito a esta consulta jurídica é quanto a análise do cache a

sercorrespondido a empresa contratada. Isto implica em análise adaministrativa, tanto pelo montante,

quando pela previsão de preços desproporcionais.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE |

■  Mk. I COMISSÃO DE

6. Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

II. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO:

7. É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e

possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna.

8. Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando

houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casosde:

(...)

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela
opinião pública;

9. De plano, verifica-se que a nova legislação ainda tornou mais objetivos e precisos os requisitos

necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez que aclarou contratação

direta, por inexigibilidade de licitação, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo".

10. Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos

Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão ""'empresário exclusivo'". Nesse intento, o

parágrafo 2® do referido art. 74 assim dispõe:

Art. 74. (...)

(...)

§ 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se
empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato,
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e
continua de representação, no Pais ou em Estado especifico, do profissional do
setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou
local especifico.

II. Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei n° 14.133/2021)

constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de caráter cumulativo, a

Parecer jurídico - Página 2 de 9

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: CC39.CE14.E383.973F.6C96.0AC5.55D2.D1AC. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:22. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

4

4



PREFEITURA MUNICIPAL DE

**^■1 COMISSÃO DE
CONTRATAÇÃOIBIARA^

realização dc contratação diretamente com o artista ou nor intermédio dc empresário exclusivo e a

demonstração de consagração do artista perante a crítica cspccializadaou opinião pública.

12. Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão exigeque

a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário exclusivo.

13. Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, apesar de que, no

caso cm concreto, a contratação será realizada diretamente com o artista.

14. Dispõe o artigo 74, § 2®, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou jurídica) deve ser
comprovada por meio de ''contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade
permanente e continua de representação, no País ou em Estado especifico, do profissional do setor
artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com
representação restrita a evento ou local especifico'". Tratando-se de negóciojurídico de agenciamento
e/ou representação firmado pelo artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é
o contrato, declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim.
15. É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento acerca da

remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua em seu âmbito
territorial, bem como se o contrato é vigente.

16. No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção "ou" no inciso

11 do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as formas de consagração do

artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a crítica especializada ou opinião

pública).

17. Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho:

'Y-J deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da

opinião pública ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações

arbitrárias, em que uma autoridade pública pretenda impor preferências

totalmente pessoais na contratação de pessoa destituída de qualquer virtude.

Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública reconheçam que o

sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte."

18. Por sua vez, Ronny Charles (12'' ed. revisada, ampliada e atualizada - São Paulo: Ed. Juspodivm,

2021. Pág. 393) faz alerta importante sobre esta hipótese de contratação direta e explica que

inviabilidade de competição não deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), mas

de uma impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva, para seleção dentro dessa

espécie de contratação:

A inexigibilidade deve ser concebida através de um sentido, o da inviabilidade

do procedimento de competição, sob pena de se V^ebrar o parâmetro

Parecer jurídico - Página 3 de 9 ^

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: CC39.CE14.E383.973F.6C96.0AC5.55D2.D1AC. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:22. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

5

5



PREFEITURA MUNICIPAL DE

★★Hi I COMISSÃO DE
CONTRATAÇÃOIBIARA^

interpretativo capaz de permitir, ao aplícador do direito, a correta compreensão

do que intentou o legislador. Essa conclusão o levará a constatar, diante do caso

concreto, a viabilidade de caracterizar, como inexigível ou não, situações não

previstas no elenco do artigo 74, que sabemos não é exaustivo.

Nesta feita, o pressuposto para que profissional do setor artístico seja

contratado, através da inexigibilidade licitatória, é a inviabilidade de se realizar

uma escolha minimamente objetiva do serviço almejado, bem como o fato de ser

pouco provável que um artista, consagrado pela opinião pública, submeta-se a

um certame para sua contratação. Pensando desta forma, passaremos a ter uma

adequada leitura deste inciso, não restando dúvida de que tal inviabilidade não

deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), mas de uma

impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva, para seleção

dentro dessa espécie de contratação, dada a subjetividade natural ao gosto pelas

artes. Some-se a isso a necessidade de consagração pela crítica especializada ou

pela opinião pública e, então, poderemos ter uma idéia correta acerca da

aplicação dessa hipótese de contratação direta.

O que não se pode é admitir que sejam feitas contratações de artistas sem

consagração relevante, sob o falso pálio de permissão dada pelo inciso lí, do

caput, do artigo 74, pelo simples fato de serem profissionais do setor artístico.

Com base nesse raciocínio equivocado, favorecido pela omissão de alguns

órgãos de controle, são diariamente contratados artistas e bandas musicais de

todos os tipos e gostos, por valores que variam de acordo com o interesse do

gestor ou de espúrios "acordos empresariais". São comuns as denúncias de

contratações de um mesmo grupo musical, com valores totalmente destoantes,

fato aberrante sobre o qual se omitem algumas autoridades.

19. A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de autores ou

veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade de

licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações, pois crítico

éaquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários parâmetros de qualidade.

20. Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de iomaise

revistas, entrevistas e Qualquer outro material que possua o condão de provar a popularidade do

futuro contratado.

21. Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige

fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vil, Lei n° 14.133/2021) ofertado^lo
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artista selecionado pela Administração Pública.

CONTRATAÇÃO

22. Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por aquele

artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em

outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros órgãos/entidades da

Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em

eventos particulares como em eventos custeados por verba pública.

23. Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da Lei n°

14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

24. Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que compreende

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os documentos a

seguir:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

a. - documento de formalização de demanda e. se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;

b. - estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforma estabelecida no
art. 22desla Lei;

c. - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem oatendimento dos requisitos exigidos;

d. - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com ocompromisso a ser assumido;

e. - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação equalijicação mínima necessária;

f. - razão da escolha do

contratado;

g. •justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo iinico. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sitio eletrônicooficial.

25. O inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo
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26. Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, II, da Lei n°

14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do bem ou

serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro, figurino,

cenário, equipamentos técnicos especializados, integrantes de grupo artístico, tempo de execução

do serviço,repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato.

27. Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública

contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença dos

requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso 111 do art. 72 da Lei n° 14.133/2021.

28. Devo alerta a esta administração quanto as orientações emanadas do Tribunal de Contas do

Estado da Paraiba quanto a celebração de eventos. A principio o TCE aborda que os gestores

municipais devem observar, ante a realização de envetos o cumprimento de algumas

responsabilidades mediante Oficio Circular n° 03/2025:

o Tribunal destaca que a realização de eventos com fínanciamcnto público deve
ocorrer apenas nas situações em que haja tradição, incremento de receitas
decorrentes de atividades turísticas ou outro interesse público relevante. Em
cenários de calamidade pública ou emergência, o prefeito deve abslcr-se de
promover festividades, confomie estabelece o artigo 2°, §1° da Resolução
Normativa TC n° 03/2009.

Recomendações - O ofício recomenda que os prefeitos informem ao TCE-PB,
dentro dos prazos e requisitos estabelecidos nas Resoluções Normativas RN-TC
03/2009, 01/2013 e 07/2015, as despesas com festividades. O objetivo é
assegurar que esses gastos não comprometam o cumprimento das demais
obrigações financeiras, como pagamento de salários, investimentos em áreas
essenciais como educação, saúde e assistência social, e o cumprimento das
responsabilidades prcvidenciárias.

"E importante que os gestores estejam atentos às resoluções". A medida visa
preservar os recursos públicos e garantir a boa e regular gestão das finanças
municipais, conforme os princípios de transparência e responsabilidade fiscal.

O Presidente do TCE-PB, Conselheiro Fábio Túlio Nogueira, reforça que a
fiscalização do Tribunal busca proteger a sociedade e garantir que os recursos
públicos sejam aplicados de maneira eficiente e responsável.

29. As recomendações deverão ser cumpridas sob penas de acplicaçâo de penalidades

destacadas pela corte de contas. Outro dever a ser cimprido pelo município é o cumprimento de

prestação de contas pos realização de eventos.
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ni. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS

REQUISITOS LEGAIS

30.Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de que a

futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da lei.

31. A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada por

meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange

aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensade licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
[...]

V - conwrovacão de oiie o contratado preenche os requisitos de habilitação e

aualifícacão mnümanecessária:(2.nÍQ\)

32.0 art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objetoda licitação, dividindo-se em:
I -Jurídica;

II - técnica;

III - fiscal, social e

trabalhista;

IV - econômico-financeira.

33. Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exercício

da atividade que se pretende dela contratar.

34. Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista

da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a

verificação dos seguintes requisitos:

I  - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
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Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

III • a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V  - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXllI do art. T da Constituição
Federal.

35. Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. São

aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e que se

encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n° 14.133/2021 e encontram-se Juntados ao processo em

questão.

36. Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a

contratação e realização da despesa por incxigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho

motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e

parágrafoúnico, da Lei n. 14.133/21).

37. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que autoriza

a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei n°14.133/2021 para

instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único).

38. Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pelalei,

a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termosdo

caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021.

IV. DA CONCLUSÃO:

39.Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela secretaria municipal interessada,

Parecer jurídico - Página 8 de 9 / ,
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bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, c o atendimento ao que dispõe a

legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da incxigibilidade da licitação

pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II. da Lei n° 14.133/2021.

40. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente

juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da

decisão adotada.

41. Este é o parecer, submetido as considerações e críticas superiores.

Ibiara -PB, 13 de fevereiro de 2025. Alexandre do Nascimento
Adv'..^3do

.  CA3//riS3G1

SANTOS áí/NASCIMENTO ADVOGABO&_AS^CIADOS
Assessoria Jurídica
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

GABINETE DA PREFEITA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Secretária de Cultura e Turismo.

Assunto: Procedimento de inexigibilidade de licitação.
Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a

justificativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74,
inciso II, da Lei 14.133/21, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL
CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE
2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido
pela seguinte regra:

Lei Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021.

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive
restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes
inclusive com a justificativa para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação
deste órgão para formalização do referido procedimento de contratação direta por
Inexigibilidade de Licitação.

Ibiara - PB, 07 de Fevereiro de 2025.

/lâuimwíÁb 1iWt ,mo'iíMb
LUCINEIDE VIEIRA PEREIRÃ

Prefeita Constitucional
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VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON
MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA
PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o Índice de atualização de preços
correspondente.
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Fevereiro de 2025.

_COMGO I DESCRIÇAO DO ITEM __ _ UNIDADE
T  {cÕÍTtRATAÇÃO ' DÊ SHÕW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON UNO

.>1ANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL
■CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA
'pública, com APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO De]
2025, SHOW com DURAÇÃO DE 2H I

QüMíTID^B i P.ÜNIT^IO
"i:""25'.000, ÓO

Total

P. TOTAL

25.000,00

25.000,00'

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 25.000,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão
da Ordem de Serviço:

Inicio: 20 (vinte) dias
Conclusão: 3 (três) meses

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro
de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
4.7.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

Rua Prefeito Antônio Rainallio Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB
cpl(^íbia ra.pb.gov.br
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4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

Ibiara - PB, 07 de Fevereiro de 2025.

^RIO ^g-EKRA OLIVEIRA'
'áECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a
elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.Objeto

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO
CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB
EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.

3.Necessidade da contratação
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para
suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA
ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM
APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximizaçâo dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

4.Alinhamento aos planos da Administração
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5 .Rec[uisitos da contratação

As características e especificações do objeto da referida contratação são:

_CÒDIGO i DBSCRIÇ^ DO ITEM _ j UNIDADE QUANTIDADE
ETP 1 CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA "pARAÍ UND

ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA'
|PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE
12H _ _

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão da Ordem de Serviço:
Inicio: 20 (vinte) dias;

Conclusão: 3 (três) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercido financeiro de
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n" 123, de 14 de
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária
e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
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6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até
mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização
de novo certame, com conseqüente perda de economia de escala.
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da
realização de despesas semelhantes, quando existente.

7.Levantamento de mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis,
foram incorporadas na contratação em análise.
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

8.Justifica-tiva da escolha do tipo de solução a contratar
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR
GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM
PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H. Salienta-
se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21,
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os
beneficios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar,
da forma como se apresenta.

9.Estimativas preliminares dos preços

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento
em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluidas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R? 25.000,00.

10.Descrição da solução como um todo

Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR
GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM
PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H. Entende-se
que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução
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De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração
tiver natureza divisivel, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras,
obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de
escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com
vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo minimo.
Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente
contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações
constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não
poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a
impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo
item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a
autorização para a realização de subcontratação.

12.Resultados pretendidos

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao
melhor custo beneficio, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA
E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA,
COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte
às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados
de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de
tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros
disponíveis.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento,
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções
em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas
no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante,
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do
presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.Conclusão
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Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses
e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos
preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Ibiara - PB, 07 de Fevereiro de 2025.

Eailvana Maiaía de SousaEgi

Secretaria Municipal
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

SECRETÁRIA DE CULTURA E TURISMO

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1.0.1.ENTIFICAÇÃO DA DEMANDA
1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON
MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA
PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.
1.2.Classificação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para

suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA
ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM
APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração,
delineados nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde
estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e
processos.

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

DFD 1

DESCRIÇ^ DO ITEM _ ■ UNIDADE | QUANTIDADE
CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO "dÕ CANTOr" GILSON MÃNIÃ" Ê BÃNDÃ PÃ^; "üND" " j 1
ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA: j j
PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE^ I |
2H I ! !

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão da Ordem de Serviço:
4.2.1.Inicio: 20 (vinte) dias;

4 . 2.2.Conclusão: 3 (três) meses.

4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro
de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

5 . O . JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Adininistração,
representada pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO
CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB

EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.

6.0.ESTIMATIVA DOS PREÇOS

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços.
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inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o indice de atualização de preços
correspondente.

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
6.3.0 valor total é equivalente a R$ 25.000,00.

7.0. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 .Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação especifica no orçamento
vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta
prévia efetuada ao setor responsável.

8.0.RESOLTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponiveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente
quanto ao melhor custo beneficio, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR
GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM

PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H;
8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no
suporte às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços
prestados de interesse público. Quanto á eficiência, assegurar a continuidade da prestação
regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponiveis;
8.1.3.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
referida contratação, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,

quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento,
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções
em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em
vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração;
8.1.4.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade
será fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

9.0.DA CONTRATAÇÃO
9.1.Forma de contratação:

9.1.1.Inexigibilidade, nos termos do Art. 74, inciso II, da Lei 14.133/21.

Ibiara - PB, 07 de Fevereiro de 2025.

'fíOonafíkújoM
íana de SousaEgilvana Malana de Sousa

Secretaria Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON
MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA
PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de
escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o Índice de atualização de preços
correspondente.
2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de
parâmetro de aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei
14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
2.4.Mês que serviu de base para elaboração da consulta de mercado: Fevereiro de 2025.

_COMGO I DESCRIÇAO DO ITEM __ _ UNIDADE
T  {cÕÍTtRATAÇÃO ' DÊ SHÕW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON UNO

.>1ANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL
■CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA
'pública, com APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO De]
2025, SHOW com DURAÇÃO DE 2H I

QüMíTID^B i P.ÜNIT^IO
"i:""25'.000, ÓO

Total

P. TOTAL

25.000,00

25.000,00'

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 25.000,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos
casos previstos na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da emissão
da Ordem de Serviço:

Inicio: 20 (vinte) dias
Conclusão: 3 (três) meses

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro
de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.
4.7.Nas aferições finais, o Índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.
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4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá
ser realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro,
quando for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação
comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e
procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da
seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

Ibiara - PB, 07 de Fevereiro de 2025.

^RIO ^g-EKRA OLIVEIRA'
'áECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E PLANEJAMENTO
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PARECER jurídico

Ementa: CONTRATAÇÃO DE ARTISTA
MUSICAL. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO.
FESTIVIDADES TRADICIONAL. FESTIVIDADES

CARNAVALESCA. SECRETARIA MUNICIPAL DE

CULTURA. CONSAGRAÇÃO PELA CRÍTICA
PÚBLICA. Artigo 74, II, da Lei n° 14.133/2021.
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.

I. DO RELATÓRIO:

1. Chega a esta assessoria jurídica consulta sobre aspectos formais técnicos e jurídicos quando a
possibilidade de realizar procedimento de contratação direta através de inexigibilidade de licitação com
fulcro na Nova Lei de Licitações e Contatos NLLC 14.133/21, por força do seu art. 53, § 1

2. A princípio, faz necessário a narrativa dos dados pertencentes ao processo em apresso, que são:

❖ CONTATAÇÃO DIRETA; INEXIGIBILIDADE N° 000112025.

❖ PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2502101N00011.

❖ OBJETO: Contratação de show artístico do cantor Gilson Mania e banda para abrilhantar o
tradicional carnaval do município de Ibiara-PB em praça pública, com apresentação no
dia 04 de março de 2025, show com duração de 2h.

3. Na oportunidade vem a Secretaria Municipal dc Cultura c Turismo requerer a contratação em

teIa,motivo pelo qual aportam os autos, nesta, para análise jurídica, nos termos do inciso lí do art. 74 da

Lei nM 4.133/2021.

4. Destarte, ressalta-se que o exame da matéria posta em debate restringe-se aos seus aspectos

exclusivamente jurídicos, excluídos da análise qualquer questão técnica ou econômica, notadamente

quanto à conveniência e oportunidade inerentes a qualquer acordo/ajuste, devendo a autoridade

competente se municiar dc todas as cautelas para que os atos do processo sejam prestados apenas por

quem de direito.

5. Outro ponto que não diz respeito a esta consulta jurídica é quanto a análise do cache a

sercorrespondido a empresa contratada. Isto implica em análise adaministrativa, tanto pelo montante,

quando pela previsão de preços desproporcionais.
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6. Eis o relatório. Passa-se à análise jurídica.

II. DA ANÁLISE JURÍDICA DO CASO CONCRETO:

7. É cediço que a obrigação das contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e

possui raiz constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna.

8. Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a licitação quando

houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional de setor artístico

consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casosde:

(...)

II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de
empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela
opinião pública;

9. De plano, verifica-se que a nova legislação ainda tornou mais objetivos e precisos os requisitos

necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez que aclarou contratação

direta, por inexigibilidade de licitação, acerca do significado da expressão "empresário exclusivo".

10. Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos

Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão ""'empresário exclusivo'". Nesse intento, o

parágrafo 2® do referido art. 74 assim dispõe:

Art. 74. (...)

(...)

§ 2° Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se
empresário exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contrato,
declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e
continua de representação, no Pais ou em Estado especifico, do profissional do
setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por
inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a evento ou
local especifico.

II. Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei n° 14.133/2021)

constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de caráter cumulativo, a
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realização dc contratação diretamente com o artista ou nor intermédio dc empresário exclusivo e a

demonstração de consagração do artista perante a crítica cspccializadaou opinião pública.

12. Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em questão exigeque

a contratação seja feita diretamente com o artista ou por meio de empresário exclusivo.

13. Em suma, falaremos brevemente sobre o instituto do empresário exclusivo, apesar de que, no

caso cm concreto, a contratação será realizada diretamente com o artista.

14. Dispõe o artigo 74, § 2®, que a exclusividade do empresário (pessoa física ou jurídica) deve ser
comprovada por meio de ''contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusividade
permanente e continua de representação, no País ou em Estado especifico, do profissional do setor
artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com
representação restrita a evento ou local especifico'". Tratando-se de negóciojurídico de agenciamento
e/ou representação firmado pelo artista com terceiro, o primeiro documento que deve ser providenciado é
o contrato, declaração, carta ou outro documento idôneo, registrado em cartório para esse fim.
15. É por meio desses documentos que a Administração Pública tomará conhecimento acerca da

remuneração cobrada pelo empresário, se o mesmo é exclusivo do artista e se atua em seu âmbito
territorial, bem como se o contrato é vigente.

16. No que diz respeito à segunda parte do raciocínio, nota-se a presença da conjunção "ou" no inciso

11 do artigo 74, que demonstra a desnecessidade da presença de ambas as formas de consagração do

artista, bastando apenas uma (consagração do artista perante a crítica especializada ou opinião

pública).

17. Por relevante ao caso, destaca-se a sempre pertinente doutrina de Marçal Justen Filho:

'Y-J deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da

opinião pública ou da crítica especializada. Tal se destina a evitar contratações

arbitrárias, em que uma autoridade pública pretenda impor preferências

totalmente pessoais na contratação de pessoa destituída de qualquer virtude.

Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião pública reconheçam que o

sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte."

18. Por sua vez, Ronny Charles (12'' ed. revisada, ampliada e atualizada - São Paulo: Ed. Juspodivm,

2021. Pág. 393) faz alerta importante sobre esta hipótese de contratação direta e explica que

inviabilidade de competição não deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), mas

de uma impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva, para seleção dentro dessa

espécie de contratação:

A inexigibilidade deve ser concebida através de um sentido, o da inviabilidade

do procedimento de competição, sob pena de se V^ebrar o parâmetro

Parecer jurídico - Página 3 de 9 ^

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: CC39.CE14.E383.973F.6C96.0AC5.55D2.D1AC. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:22. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

25

25



PREFEITURA MUNICIPAL DE

★★Hi I COMISSÃO DE
CONTRATAÇÃOIBIARA^

interpretativo capaz de permitir, ao aplícador do direito, a correta compreensão

do que intentou o legislador. Essa conclusão o levará a constatar, diante do caso

concreto, a viabilidade de caracterizar, como inexigível ou não, situações não

previstas no elenco do artigo 74, que sabemos não é exaustivo.

Nesta feita, o pressuposto para que profissional do setor artístico seja

contratado, através da inexigibilidade licitatória, é a inviabilidade de se realizar

uma escolha minimamente objetiva do serviço almejado, bem como o fato de ser

pouco provável que um artista, consagrado pela opinião pública, submeta-se a

um certame para sua contratação. Pensando desta forma, passaremos a ter uma

adequada leitura deste inciso, não restando dúvida de que tal inviabilidade não

deve ser reflexo da espécie de profissional envolvido (artista), mas de uma

impossibilidade de que se possa realizar uma aferição objetiva, para seleção

dentro dessa espécie de contratação, dada a subjetividade natural ao gosto pelas

artes. Some-se a isso a necessidade de consagração pela crítica especializada ou

pela opinião pública e, então, poderemos ter uma idéia correta acerca da

aplicação dessa hipótese de contratação direta.

O que não se pode é admitir que sejam feitas contratações de artistas sem

consagração relevante, sob o falso pálio de permissão dada pelo inciso lí, do

caput, do artigo 74, pelo simples fato de serem profissionais do setor artístico.

Com base nesse raciocínio equivocado, favorecido pela omissão de alguns

órgãos de controle, são diariamente contratados artistas e bandas musicais de

todos os tipos e gostos, por valores que variam de acordo com o interesse do

gestor ou de espúrios "acordos empresariais". São comuns as denúncias de

contratações de um mesmo grupo musical, com valores totalmente destoantes,

fato aberrante sobre o qual se omitem algumas autoridades.

19. A consagração pela crítica especializada é evidenciada por meio da manifestação de autores ou

veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende contratar via inexigibilidade de

licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na menção a apresentações, pois crítico

éaquele que escreve ou comenta arte, analisando seus vários parâmetros de qualidade.

20. Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação através de recortes de iomaise

revistas, entrevistas e Qualquer outro material que possua o condão de provar a popularidade do

futuro contratado.

21. Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também exige

fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vil, Lei n° 14.133/2021) ofertado^lo
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22. Quanto à justificativa de preços, deve a Administração verificar se o cachê cobrado por aquele

artista ao ente contratante possui compatibilidade com a contrapartida requerida pelo artista em

outras apresentações suas, seja para a iniciativa privada, seja para outros órgãos/entidades da

Administração Pública, motivo pelo qual tal consulta poderá incluir tanto o preço cobrado em

eventos particulares como em eventos custeados por verba pública.

23. Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, II, da Lei n°

14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar as demais

providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

24. Dispõe o art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta, que compreende

os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os documentos a

seguir:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

a. - documento de formalização de demanda e. se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou
projeto executivo;

b. - estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforma estabelecida no
art. 22desla Lei;

c. - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem oatendimento dos requisitos exigidos;

d. - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com ocompromisso a ser assumido;

e. - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação equalijicação mínima necessária;

f. - razão da escolha do

contratado;

g. •justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo iinico. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sitio eletrônicooficial.

25. O inciso I cita o "documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo
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26. Especificamente sobre a contratação direta de artista com fulcro no art. 74, II, da Lei n°

14.133/2021, mostra-se pertinente que a descrição do objeto contenha detalhamento do bem ou

serviço artístico, relacionando itens como material de confecção do bem, roteiro, figurino,

cenário, equipamentos técnicos especializados, integrantes de grupo artístico, tempo de execução

do serviço,repertório ou outros elementos, de acordo com o objeto do contrato.

27. Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração Pública

contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à presença dos

requisitos amiúde enfrentados. É o que prevê o inciso 111 do art. 72 da Lei n° 14.133/2021.

28. Devo alerta a esta administração quanto as orientações emanadas do Tribunal de Contas do

Estado da Paraiba quanto a celebração de eventos. A principio o TCE aborda que os gestores

municipais devem observar, ante a realização de envetos o cumprimento de algumas

responsabilidades mediante Oficio Circular n° 03/2025:

o Tribunal destaca que a realização de eventos com fínanciamcnto público deve
ocorrer apenas nas situações em que haja tradição, incremento de receitas
decorrentes de atividades turísticas ou outro interesse público relevante. Em
cenários de calamidade pública ou emergência, o prefeito deve abslcr-se de
promover festividades, confomie estabelece o artigo 2°, §1° da Resolução
Normativa TC n° 03/2009.

Recomendações - O ofício recomenda que os prefeitos informem ao TCE-PB,
dentro dos prazos e requisitos estabelecidos nas Resoluções Normativas RN-TC
03/2009, 01/2013 e 07/2015, as despesas com festividades. O objetivo é
assegurar que esses gastos não comprometam o cumprimento das demais
obrigações financeiras, como pagamento de salários, investimentos em áreas
essenciais como educação, saúde e assistência social, e o cumprimento das
responsabilidades prcvidenciárias.

"E importante que os gestores estejam atentos às resoluções". A medida visa
preservar os recursos públicos e garantir a boa e regular gestão das finanças
municipais, conforme os princípios de transparência e responsabilidade fiscal.

O Presidente do TCE-PB, Conselheiro Fábio Túlio Nogueira, reforça que a
fiscalização do Tribunal busca proteger a sociedade e garantir que os recursos
públicos sejam aplicados de maneira eficiente e responsável.

29. As recomendações deverão ser cumpridas sob penas de acplicaçâo de penalidades

destacadas pela corte de contas. Outro dever a ser cimprido pelo município é o cumprimento de

prestação de contas pos realização de eventos.
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ni. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E DEMAIS

REQUISITOS LEGAIS

30.Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar de que a

futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos termos da lei.

31. A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada por

meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido, no que tange

aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensade licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
[...]

V - conwrovacão de oiie o contratado preenche os requisitos de habilitação e

aualifícacão mnümanecessária:(2.nÍQ\)

32.0 art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de
informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objetoda licitação, dividindo-se em:
I -Jurídica;

II - técnica;

III - fiscal, social e

trabalhista;

IV - econômico-financeira.

33. Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser limitada à

comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de autorização para o exercício

da atividade que se pretende dela contratar.

34. Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista

da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a

verificação dos seguintes requisitos:

I  - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
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Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto contratual;

III • a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V  - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXllI do art. T da Constituição
Federal.

35. Acerca dos requisitos de habilitação (inciso V), parece não haver maiores dificuldades. São

aqueles exigidos de todo aquele que opta por participar de uma licitação/contratação pública e que se

encontram previstos nos arts. 62 e ss. da Lei n° 14.133/2021 e encontram-se Juntados ao processo em

questão.

36. Ao final, ainda, deve ser apresentada a autorização da autoridade competente para a

contratação e realização da despesa por incxigibilidade, a qual deve ser instruída com despacho

motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial (art. 72, VIII e

parágrafoúnico, da Lei n. 14.133/21).

37. Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade competente que autoriza

a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato. E o meio eleito pela Lei n°14.133/2021 para

instrumentalizá-la compreende o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único).

38. Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os requisitos exigidos pelalei,

a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de inexigibilidade de licitação, nos termosdo

caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021.

IV. DA CONCLUSÃO:

39.Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pela secretaria municipal interessada,
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bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta, c o atendimento ao que dispõe a

legislação que rege a matéria, opina-se pela viabilidade jurídica da incxigibilidade da licitação

pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso II. da Lei n° 14.133/2021.

40. Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do procedimento, ausente

juízos de valor referentes aos aspectos econômico e técnico, nem da oportunidade e conveniência da

decisão adotada.

41. Este é o parecer, submetido as considerações e críticas superiores.

Ibiara -PB, 13 de fevereiro de 2025. Alexandre do Nascimento
Adv'..^3do

.  CA3//riS3G1

SANTOS áí/NASCIMENTO ADVOGABO&_AS^CIADOS
Assessoria Jurídica
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação
pretendida, demonstrando os elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a
elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor atender aos
interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.Objeto

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO
CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB
EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.

3.Necessidade da contratação
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos
processos de trabalho, é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para
suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA
ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM
APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximizaçâo dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e
metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

4.Alinhamento aos planos da Administração
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados
nas diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas
e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela
eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5 .Rec[uisitos da contratação

As características e especificações do objeto da referida contratação são:

_CÒDIGO i DBSCRIÇ^ DO ITEM _ j UNIDADE QUANTIDADE
ETP 1 CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA "pARAÍ UND

ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA'
|PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE
12H _ _

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da
emissão da Ordem de Serviço:
Inicio: 20 (vinte) dias;

Conclusão: 3 (três) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercido financeiro de
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes
normativos: Lei Federal n° 14.133, de 1° de Abril de 2021; Lei Complementar n" 123, de 14 de
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das
referidas normas.

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária
e financeira com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as
diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara — PB

cpl@ibiara.pb.gov.br
www.ibiara.Db.gov.hr

CNPJ 08.943.268/0001-79
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6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é
fundamental para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até
mesmo, de se evitar aditivos contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização
de novo certame, com conseqüente perda de economia de escala.
O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e
utilização prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a
ser atendida e possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus
desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica da
realização de despesas semelhantes, quando existente.

7.Levantamento de mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos
respectivos sistemas de gestão dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a
existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às
necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis,
foram incorporadas na contratação em análise.
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente
estudo técnico, diversas entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se
pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

8.Justifica-tiva da escolha do tipo de solução a contratar
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada
pela sua estrutura organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR
GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM
PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H. Salienta-
se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de
2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21,
quando houver, observados os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os
beneficios de cada opção prevista no referido diploma legal, indica-se como a alternativa mais
vantajosa para a Administração, a contratação do objeto do presente estudo técnico preliminar,
da forma como se apresenta.

9.Estimativas preliminares dos preços

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível
com os valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados
públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento
em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por
meio da utilização do seguinte parâmetro: contratações similares feitas pela Administração
Pública, em execução ou concluidas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços,
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente.

Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de
aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21,
relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.
A estimativa preliminar total a ser considerada é equivalente a R? 25.000,00.

10.Descrição da solução como um todo

Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR
GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM
PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H. Entende-se
que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço
unitário.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB
cpl@ibiara.pb.gov.br
www.ibiara.nb.gov.br

CNPJ 08.943.268/0001-79

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: 86D1.18AD.AEB2.BF13.CC32.F645.F578.5B34. 
Previsão Orçamentária. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:22. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

33

33



PREFEITURAMUNICIPALDEI ^ fe fls.:
★ ★■■i I COMISSÃO DE

CONTRATAÇÃOIBIARA^
De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração
tiver natureza divisivel, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras,
obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas
ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de
escala. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com
vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo minimo.
Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente
contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações
constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das
atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não
poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a
impraticável cotação de quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo
item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em consórcio ou ocorrer a
autorização para a realização de subcontratação.

12.Resultados pretendidos

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade,
eficácia, eficiência e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros
disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os seguintes resultados:
Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao
melhor custo beneficio, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA
E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA,
COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.
Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte
às atividades finalisticas da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados
de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a continuidade da prestação regular de
tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos financeiros
disponíveis.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a
contratação em análise, da forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos,
quantitativos e demais exigências devidamente definidas -, espera-se o regular cumprimento,
por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos
assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções
em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em

vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo
objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da
Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será
fiscalizada pela Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não
acarretará impactos ambientais negativos.

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas
no ambiente da Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante,
tais como: a inexecução total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações,
especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força maior.
Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência
dos riscos identificados, já estão previstas nos normativos aos quais à contratação do
presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções
administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.Conclusão
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Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses
e as necessidades da Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos
preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

Ibiara - PB, 07 de Fevereiro de 2025.

Eailvana Maiaía de SousaEgi

Secretaria Municipal
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/02/2025 às 08:22:00 foi protocolizado o documento
sob o Nº 23364/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Ibiara,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Leticia Hellen Marques Rodrigues.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ibiara
Número da Licitação: 00011/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 13/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Ibiara
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 25.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR
O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO
DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 25.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): J F D L Freire
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 53.833.831/0001-00
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim cc39ce14e383973f6c960ac555d2d1ac

Autorização da autoridade competente Sim 9b7f7854e14b98e4da10e0739637e6d1

Estimativa da despesa Sim 273e0a0c6e53d644d891554e563f9e3c

Estudo Técnico Preliminar Sim 86d118adaeb2bf13cc32f645f5785b34

Formalização de demanda Sim f412a0e19179dd218e2a27571fbb33b0

Justificativa de preço Sim 273e0a0c6e53d644d891554e563f9e3c

Justificativa para a escolha do contratado Sim cc39ce14e383973f6c960ac555d2d1ac

Previsão Orçamentária Sim 86d118adaeb2bf13cc32f645f5785b34

Proposta 1 - Proposta e Anexos - J F D L Freire Sim 743c8e23cd45f6747b4b280fa45b2a12
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João Pessoa, 28 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

INEXIGIBILIDADE Nº IN00011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250210IN00011 

  

CONTRATO Nº: 00031/2025-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IBIARA E J F D L FREIRE, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Ibiara - Rua Antonio 

Ramalho Diniz, 26 - Centro - Ibiara - PB, CNPJ nº 08.943.268/0001-79, neste ato representada 

pela Prefeita Lucineide Vieira Pereira, Brasileira, Casada, Servidora Pública, residente e 

domiciliada na Rua Leonam Rodrigues, SN - Casa - Centro - Ibiara - PB, CPF nº 043.558.784-65, 

Carteira de Identidade nº 2492382 SSDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado J 

F D L FREIRE - R TOME V BAXIO, S/N - ZONA RURAL - ERERE - CE, CNPJ nº 53.833.831/0001-00, 

neste ato representado por José Francieudo Lima Freire, Brasileiro, CPF nº 105.952.978-54, 

Carteira de Identidade nº 2069003 SSP/SP, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as 

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2025, processada nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, 

às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho nº IN 00011/2025 - 02, de 13 

de Fevereiro de 2025, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E 

BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA–PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM 

APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 

regime de empreitada por preço unitário. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL 

REAIS). 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON 

MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL 

CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA–PB EM PRAÇA 

PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 

2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H 

UND 1 25.000,00 25.000,00 

  Total: 25.000,00 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
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no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 

do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 

Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 10.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

13 122 1017 2062 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

13 392 1015 2095 PROMOÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS 

3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 

a - Início: 20 (vinte) dias; 

b - Conclusão: 3 (três) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
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objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 
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dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Conceição. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Ibiara - PB, 13 de Fevereiro de 2025. 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 

Prefeita Constitucional 

043.558.784-65 

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

J F D L FREIRE 

JOSÉ FRANCIEUDO LIMA FREIRE 

105.952.978–54 

 

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: C17C.3925.85D4.79F0.CA57.E5B1.3D0A.D12B. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

42

42

http://www.ibiara.pb.gov.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE

IBIARA
COMISSÃO DE

CONTRATAÇÃO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL
CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM
DURAÇÃO DE 2H. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de Licitação n" IN00011/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos:
10.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 13 122 1017 2062 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
CULTURA E TURISMO 13 392 1015 2095 PROMOÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT
N" 00031/2025 - 13.02.25 - J F D L FREIRE - R$ 25.000,00.

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E
BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE
IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE
2026, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de
Licitação n° IN00011/2025. DOTAÇÃO: Recursos não Vinculados de Impostos: 10.000
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 13 122 1017 2062
MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 13
392 1015 2095 PROMOÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS 3390.39 OUTROS SERVIÇOS
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final do exercício financeiro de
2025. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT N° 00031/2025 -
13.02.25 - J F D L FREIRE - R$ 25.000,00.
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ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE IBIARA

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO DO
CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA
ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO

MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM
APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW
COM DURAÇÃO DE 2H. FUNDAMENTO LEGAL:
Inexigibilidade de Licitação n® INOOOll/2025. DOTAÇÃO:
Recursos não Vinculados de Impostos: 10.000 SECRETÁRIA
MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 13 122 1017 2062

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE
CULTURA E TURISMO 13 392 1015 2095 PROMOÇÃO DE
EVENTOS CULTURAIS 3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. VIGÊNCIA: até o final
do exercício financeiro de 2025.PARTES CONTRATANTES:

Prefeitura Municipal de Ibiara e: CT N° 00031/2025 - 13.02.25
- J F D L FREIRE - R$ 25.000,00.

Publicado por:
Leticia Hellen Marques Rodrigues
Código ldentífícador:292966IB

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
da Paraíba no dia 18/02/2025. Edição 3810
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/famup/
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GABINETE 

KIT PREFEITA 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 

2025-2028 

Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara - PB 
ww.ibiara.pb.gov.br 

CNPJ 08.943.268/0001-79
Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 

Designação do gestor do contrato. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

46

46



á I}’E”P‘UBII.IEHA‘ FEHD”EI‘}ATIVA DO BRASIL 
TÁRIA N LDETRANSITO - SENATRAN 

QR-CODE 

e e LA UA 
RET ) 

; E ss D 
E XTA 
E 
to 
EN 
H F 
£ o Tostuueao 
F 
s © ' MARIA PEREIRA DO NASCINENTO ES 
ES 

NA 7 
"s "n — 
= E 

= 

Documanto ascinado com cortificado digital om conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confimada por meio do programa Assinador Serpro, 

o 
IQ As orientagbes para instalar o Assinador Serpro e realizar a 

P validação do documento digital estão disponíveis em: 
ED oy https:/Wwwnw.serpro.gov.brlassinador-digital. 
o 
o " 

ã PARAÍBA SERPRO/SENATRAN 

I<BRADE57717469<457<LCLLLLLLLLC 

8212096F3202023BRA<<<<<<<<<<<2 

LUCINEIDE<<VIEIRA<PEREIRA<<<<< 

ÉT — ma tntónto conzaga, 683 - Centro - CEP: Se970-000 - Conceição - 70 
E Fone/Fax (83) 3453-2274 - nicebragat2@gmail.com 

AUTENTICAÇÃO No. 2025- 000002 i X 

Autentico a presente copia, reproducao fiel do original 
apresentado. Em testemunho da verdade. 

CEICRO-PB. 02/01/2025 10:53:04 
CONGERTa0TaN : ABr82403-aLsT 
Rara korsuiter o nelo, acesse 
e tipb. jus br EÓn 3 39 FR G/6) FARPEN: 1,10 ISSHRS 

[VES DE TIRA - SUBST

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: 8852.FEBF.9A0E.3942.FB7B.9DBD.9075.A2FC. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

47

47



(OAUXILIAR-:DA NOTA FISCAL EÂETRÔNICA 1D 

Classificação: 1! - CONVEN Il 6AiA TENSÃO / 61 Tipo de Fornecimento: TRIFÁSICO 
RESIDENCIAL / RESIDENCIAL 

TENSÃO NOMINAL EMVOLTS — > Disp:22%0  Lim. min.: 202 Lim. máx.:231 

ACIMARIO BESERRA DE OLIVEIRA 
CÓDIGO DO CLIENTE 

6/1875218-8 
€ODIGO DA INSTALAÇÃO 

W7070351274 

FRUALEONANOLIBUES, SH- CENTRO 
IBIARA/PBCEP 590000 (A5 161) 
ROTERO 1) 163 410-4823 

CPEICNPURAH! U304 101465 

REF: MES / ANO 

Dez /2024 
- . 

VENCIMENTO TOTAL A PAGAR 

26/12/2024 R$ 755,88 

NOTA FISCAL Nº 047482223 - SERIE 001 
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ATA DA SESSÃO SOLENE 

Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando-se às onze horas, nx; 
prédio sede da Camara Municipal de Ibiara (CNPJ 24.231.987/0001-13), em Sessdo Solene de 
posse, na presenga dos Vereadores do Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do 
Vereador EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568- 01) e secretariada pela 
Vereadora JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenga registrada dos Vereadores 
DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS 
PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES 
PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 
SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA -« VERA LUCIA JUSTINO DE 
ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA, CPF 043.558.784- 
65 e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT, CPF 338.648.884-68, cleitos e diplomados pelo 
Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para tomar posse e prestar compromisso, 
respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de Ibiara (CNPJ 08.943.268/0001-79). 
Após o cumprimento de todas as formalidades regimentais e legais, prestaram o compromisso 
nos termos do art. 28 da Lei Organica Municipal. Em seguida, foi à sessão suspensa por quinze 
minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de Posse. Reabertos os trabalhos, foi esta 

lida, discutida e aprovada à unanimidade, a qual, vai assinada pelo Presidente da Camara, pelos 
demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores Juridicos, Ilo Istêneo Tavares 
Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Ibiara-PB, 1° de janeiro de 2025. 

EoDEMAR NUNES ROBRIGURS L/lj%%%v%fi%@fié%% 
Presidente (PL) Prefeita 

. / e 

/ “kÁÉWº*/M'(( LAK ot 3{{4// 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO SEBASTIAO HAMILTON PALITO 

1 Secretana Vice-Prefeito 

am oA dedamo f L Ldl 
DAMIÃO ALVES DE SO NCISCO DE ASSIS P. DA SILVA 

Vereador (PL) Vereador (MDB)
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TERMO DE POSSE 

Ao primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando-se às onze horas, no 
prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001-13), em Sessão Solene de posse, na presença 
dos Vereadores do Município de Ibiara, Estado da Paraíba, sob a Presidência do Vereador EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568-01) e secretariada pela Vereadora JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, com a presenca registrada dos Vereadores DAMIAO ALVES DE SOUSA, 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 
FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE 
LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE 
VIEIRA PEREIRA (CPF 043.558.784-65) e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT (CPF 
338.648.884-68), eleitos e diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para 
tomar posse e prestar compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de 
Ibiara (CNPJ 08.943.268/0001-79). Apés o cumprimento de todas as formalidades regimentais e 
legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 28 da Lei Orgénica Municipal. Em seguida o 
Presidente declarou ambos empossados nos cargos de Prefeita e Vice-Prefeito do municipio de 
Ibiara, facultando-lhes a palavra. Para constar, eu Josefa Janaina Pereira de Sousa, 1º Secretaria, 

lavrei o presente termo, que depois de lido, vai por mim assinado, pelo Presidente da Camara, pelos 

demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores Juridicos, Ilo Isténeo Tavares 

Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Ibiara-PB, 1° de janeiro de 2025. 
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ORNAL OFICIAL 
Estado da Paraíba 

MUNICÍPIO DE IBIARA 

EDIÇÃO ESPECIAL - Ano IX 1º DE JANEIRO DE 2025. 

ATOS DO LEGISLATIVO 

ATA DA SESSÃO PREPARATÓRIA 
No primeiro dia do mês de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando 
se às dez horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Município de Ibiara, Estado da Paraíba, eleitos 
nas eleições municipais 2024, sob a Presidência Provisória do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01), na forma do art. 3º 
do Regimento Interno da Câmara, em Sessão Preparatória, para proceder à posse 
dos parlamentares que terão mandatos a se iniciar nesta data, em observância ao 
comando constitucional. Declarados abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
convidou a mim JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para secretariar os 
trabalhos desta sessão, a quem passou a palavra para proceder à chamada, tendo 
sido registradas as presenças de todos os Vereadores Eleitos e diplomados, quais 
sejam: DAMIÃO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR 
DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA 
FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE 
DE LIMA e VERA LÚCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE. Em seguida, o 
Senhor Presidente solicitou que todos os parlamentares entregassem os seus 
respectivos diplomas, expedidos pela Justica Eleitoral, & Mesa Diretora 
Conferidos todos os diplomas, o Senhor Presidente convidou a Vereadora 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para proceder à leitura do 
Juramento, na forma do art. 3º do Regimento Intemo da Câmara Após o 
Juramento proferido por todos, o Senhor Presidente declarou a todas e a todos 
empossados no mandato de Vereador, com início nesta data, e com prazo 
estabelecido pela Constituição Federal. Ato contínuo, o Senhor Presidente 
informou que 30 (trinta) minutos após o encerramento da referida sessão, seria 
realizada nova sessão preparatória, nos termos do art 7º e seguintes do 
Regimento Intemo, para escolha dos membros da futura Mesa Diretora da 
Câmara para o biênio 2025/2026, restando aberto o prazo para registro daqueles 
que desejassem concorrer aos cargos da Mesa Diretora. Em seguida, foi & sessão 
suspensa por quinze minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de 
Posse. Reabertos os trabalhos, foi esta lida, discutida e aprovada 4 unanimidade, a 
qual vai assinada pelos vereadores empossados e pela assessoria jurídica. 

Ibiara-PB, 1º de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisório (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretária da Sessão (PL) 

DAMIÃO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

TERMO DE POSSE 
Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às dez horas, no prédio sede da Camara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, eleitos 
nas eleigdes municipais 2024 e Diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do 
estado da Paraiba, sob a Presidéncia Proviséria do Vereador EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES (CPF 258.413.568-01), na forma do art. 3° e seguintes do 
Regimento Intemo da Câmara e da Lei Orginica Municipal, em Sessio 
Preparatéria, para proceder & posse e o compromisso dos parlamentares que terão 
mandatos a se iniciar nesta data, em observincia ao comando constitucional 
Declarados abertos os trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Assessor 
Juridico Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227), para assessorar os 
trabalhos desta sessão. Dando-se prosseguimento, o Senhor Presidente, nomeou a 
Vereadora Eleita JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, como Secretária, a 
quem passou a palavra para proceder & chamada e conferéncia dos Diplomas, 
tendo sido registradas as presenças de todos os Vereadores Eleitos e diplomados, 
quais sejam DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO 
FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA 
PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY 
ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE. 
Conferidos todos os diplomas, o Senhor Presidente convidou a Vereadora 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, para proceder à leitura do 

Turamento, na forma do art. 3° do Regimento Intemo da Câmara, que assim o fez 
“PROMETO CUMPRIR DIGNAMENTE O MANDATO QUE ME FOI 
CONFERIDO, RESPEITAR A  CONSTITUICAO FEDERAL A 
CONSTITUICAO DO ESTADO E A LEI ORGANICA DO MUNICIPIO E 
OBSERVAR AS LEIS DO MEU PAÍS, TRABALHANDO PELO 
ENGRANDECIMENTO DO MUNICÍPIO E O BEM ESTAR DA 
POPULAÇÃO”, os demais Vereadores ao serem nominados individualmente 
pelo Secretirio declararam: “ASSIM O PROMETO”. Apés o Juramento 
proferido por todos, o Senhor Presidente declarou todos empossados no mandato 
de Vereador, com micio nesta data e com prazo estabelecido pela Constituição 
Federal. Do que para constar eu, JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO 
Secretiria ad hoc, lavrei o presente Termo, que vai assinado por mim, pelos 
demais vereadores empossados e assessor juridico Tlo Isténeo Tavares Ramalho 
(OAB/PB 19.227), depois de lido e achado conforme 

Toiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATA DA SESSAO ESPECIAL DA MESA DIRETORA DA CÂMARA 
MUNICPAL DE IBIARA PARA O BIENIO 2025/2026 

No primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às dez horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231987/0001- 
13), reuniram-se os Vereadores do Municipio de Iiara, Estado da Paraiba, eleitos 
nas eleições municipais 2024, sob a Presidéncia Proviséria do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01), na forma do art. 7° 
e seguintes do Regimento Interno da Câmara, em Sessdo Preparatoria, visando 
eleger a Mesa Diretora da Casa Legislativa para o Biénio 2025/2026. Declarados 
abertos os trabalhos, o Senhor Presidente convidou o Assessor Juridico Tlo 
Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227), para assessorar os trabalhos desta 
sessão. Dando-se prosseguimento, o Senhor Presidente, nomeou a Vereadora 
Eleita JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, como Secretiria, a quem 
passou a palavra para proceder 4 chamada, tendo sido registradas as presengas de 
todos os Vereadores, quais sejam: DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR 
NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 
FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 
SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE 
ALBUQUERQUE. Em seguida, o Senhor Presidente declarou aberto o processo 
eleitoral, solicitando à Secretiria que procedesse a leitura das candidaturas 
registradas junto à Secretaria da Casa, sendo apresentada a Chapa Unica, em 
bloco com a seguinte composicio: Presidente: EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES; 1° Vice-Presidente: DAMIAO ALVES DE SOUSA; 2º Vice 
Presidente: JAIRO ALVES PEREIRA; 1 Secretáriz JOSEFA JANAINA 
PEREIRA DE SOUSA; 2° Secretario: FRANCISCO FRANCINIR DE 
CARVALHO. Iniciando-se o processo de votação, na forma regimental, fora 
chamado nominalmente cada vereador para computar seu voto, até o escrutinio 
de todos os vereadores. Encerrada a votagdo, o Presidente determinou à 
Secretiria a contagem dos votos, sendo computados 9 (nove) votos favoráveis a 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (Presidente); 9 (nove) votos favoráveis a 
DAMIAO ALVES DE SOUSA (1° Vice Presidente), 9 (nove) votos favoráveis a 
JAIRO ALVES PEREIRA (2° Vice-Presidente), 9 (nove) votos favoráveis a 
JOSEFA JANAINA PEREIRA DE SOUSA (I* Secretiria), 8 (oito) votos 
favoraveis a FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO (2° Secretirio), sendo 
a Chapa única declarada vencedora, sendo eleitos como membros da Mesa 
Diretora para o Biénio 20252026 Presidente: EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES; 1° Vice-Presidente: DAMIAO ALVES DE SOUSA; 2º Vice- 
Presidente: JAIRO ALVES PEREIRA; 1 Secretáriz JOSEFA JANAINA 
PEREIRA DE SOUSA; 2° Secretario: FRANCISCO FRANCINIR DE 
CARVALHO. A Mesa Diretora fora empossada imediatamente para um mandato 
de dois anos, miciando-se imediatamente, no dia 1° de janeiro de 2025 e 
encerrando-se no prazo regimental. Apés facultar a palavra, que foi utilizada 
pelos que desejaram, o Presidente empossado, EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES Convocou a todos os vereadores para a Sessão Solene de Posse da 
Prefeita e Vice-Prefeito eleitos, que acontecerá logo em seguida na sede da 

Prefeita Constitucional - LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 

SEMANA CCCLXVII
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IBIARA - PB 

Câmara Municipal. Por fim, encerrou a sessão e determinou a lavratura da 

presente ata, que também servirá de termo de posse e exercício, e que lida, 
aprovada e achada em conforme, vai assinada por mim, secretária, vereadores e 
pelo Assessor Jurídico Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227). 

TIbiara-PB, 1º de janeiro de 2025. 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisório (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretária da Sessão (PL) 

DAMIÃO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTÊNEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATA DA SESSAO SOLENE 

Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às onze horas, no prédio sede da CAmara Municipal de Ibiara (CNPJ 
24.231 987/0001-13), em Sessão Solene de posse, na presenga dos Vereadores do 
Municipio de Ibiara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do Vereador 
EUDESMAR NUNES RODRIGUES (CPF 258 413.568-01) e secretariada pela 

Vereadora JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenga 

registrada dos Vereadores DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR 

NUNES RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, 

JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE 

SOUSA, MILENY ALEXANDRE DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE 

ALBUQUERQUE, compareceram a Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA, CPF 

043.558.78465 e SEBASTIAO HAMILTON PALITOT, CPF 338.648.884-68, 

eleitos e diplomados pelo Juizo da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para 
tomar posse e prestar compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do 
Municipio de Ibiara (CNPJ 08 943 268/0001-79). Após o cumprimento de todas 

as formalidades regimentais e legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 
28 da Lei Orgânica Municipal Em seguida, foi à sessdo suspensa por quinze 
minutos para a lavratura da ata, bem como, o Termo de Posse. Reabertos os 
trabalhos, foi esta lida, discutida e aprovada & unanimidade, a qual, vai assinada 
pelo Presidente da Câmara, pelos demais Vereadores presentes, pelos 
empossados e Assessores Juridicos, Ilo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 
19.227) e Washington Vitorino da Silva Santos (OAB/PB 23.561). 

Tbiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA - Prefeita 
SEBASTIAO HAMILTON PALITOT - Vice-Prefeito 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (Unio Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

TERMO DE POSSE 
Ao primeiro dia do més de janeiro do ano de dois mil e vinte e cinco, iniciando- 
se às onze horas, no prédio sede da Câmara Municipal (CNPJ 24.231.987/0001- 
13), em Sessão Solene de posse, na presenga dos Vereadores do Municipio de 
Iviara, Estado da Paraiba, sob a Presidéncia do Vereador EUDESMAR NUNES 
RODRIGUES (CPF 258.413.568-01) e secretariada pela Vereadora JOSEFA 
JANAINA PEREIRA FURTADO, com a presenca registrada dos Vereadores 
DAMIAO ALVES DE SOUSA, EUDESMAR NUNES RODRIGUES, 
FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO FRANCINIR 
DE CARVALHO, JAIRO ALVES PEREIRA, JOSEFA JANAINA PEREIRA 
FURTADO, MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA, MILENY ALEXANDRE 
DE LIMA e VERA LUCIA JUSTINO DE ALBUQUERQUE, compareceram a 
Sra. LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA (CPF 043.558.784-65) e SEBASTIAO 
HAMILTON PALITOT (CPF 338.648.884-68), eleitos e diplomados pelo Juizo 
da 41* Zona Eleitoral do Estado da Paraiba, para tomar posse e prestar 
compromisso, respectivamente, Prefeita e Vice-Prefeito do Municipio de Ibiara 
(CNPJ 08.943.268/0001-79). Apés o cumprimento de todas as formalidades 
regimentais e legais, prestaram o compromisso nos termos do art. 28 da Lei 
Orgénica Municipal Em seguida o Presidente declarou ambos empossados nos 
cargos de Prefeifa e Vice-Prefeito do municipio de Ibiara, facultando-lhes a 
palavra. Para constar, eu Josefa Janaina Pereira de Sousa, 1* Secretária, lavrei o 
presente termo, que depois de lido, vai por mim assinado, pelo Presidente da 
Cémara, pelos demais Vereadores presentes, pelos empossados e Assessores 

EDICAO ESPECIAL - Ano IX - 1° DE JANEIRO DE 2025. SEMANA CCCLXVII 

Juridicos, Tlo Isténeo Tavares Ramalho (OAB/PB 19.227) e Washington Vitorino 
da Silva Santos (OAB/PB 23.561) 

Toiara-PB, 1° de janeiro de 2025 

EUDESMAR NUNES RODRIGUES - Presidente Provisério (PL) 
JOSEFA JANAINA PEREIRA FURTADO - Secretiria da Sessão (PL) 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA - Prefeita 
SEBASTIAO HAMILTON PALITOT - Vice-Prefeito 

DAMIAO ALVES DE SOUSA - Vereador (PL) 
FRANCISCO DE ASSIS P. DA SILVA - Vereador (MDB) 

FRANCISCO FRANCINIR DE CARVALHO - Vereador (PL) 
JAIRO ALVES PEREIRA - Vereador (PL) 

MARGARIDA RAMALHO DE SOUSA - Vereadora (MDB) 
MILENY ALEXANDRE DE LIMA - Vereadora (União Brasil) 

VERA LUCIA J. DE ALBUQUERQUE - Vereadora (PL) 
ILO ISTENEO TAVARES RAMALHO - OAB/PB 19.227 

ATOS DO EXECUTIVO 
DECRETO 01/2025 

“DECRETA PONTO FACULTATIVO PARA O SERVICO 

PUBLICO MUNICIPAL E ADOTA PROVIDENCIAS 

CORRELATAS.” 

A Prefeita Constitucional de Iviara — PB, Lucineide Vieira Pereira, no uso de 
suas atribuigdes, conferidas pelo artigo 39 e seguintes da Lei Orgânica 
Municipal, 
DECRETA. 
Art. 1° - Fica decretado ponto facultativo nos dias 02 e 03 de janeiro de 2025 
ressalvados os servigos denominados essenciais, os quais não sofrerão alteração 
de funcionamento durante o período citado. 
Pardgrafo único — Ficam entendidos como servios essenciais aqueles cuja 
interrupção causam danos imediatos & populagdo como SAMU, Plantdes da 
Unidade Mista de Saúde, limpeza urbana, preservagio do patriménio publico 
(vigilantes e guarda municipal) e similares. 
Art. 2° - Todos os veículos oficiais deverdo ser mantidos recolhidos no pátio da 
Prefeitura Municipal e ser liberados uma hora antes do inicio do expediente do 
dia 06/01/2025, sendo que qualquer liberação excepeional, deverá ser precedida 
de autorização do responsavel pela frota, salvo ambuldncias e demais veiculos da 
Secretaria Municipal de Saúde utilizados para urgéncias e emergéncias. 
Art. 3° - Todos os servidores efetivos deverdo apresentar às suas respectivas 
lotagdes às no dia 06 de janeiro de 2025 para o desempenho normal das 
atividades profissionais. 
Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicagdo, 
Art. 5° — Ficam revogadas as disposicdes em contrério 

Tbiara— PB, 1° de janeiro de 2025 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 
Prefeito Constitucional 

PREFEITO CONSTITUCIONAL — FRANCISCO NENIVALDO DE SOUSA 

EDITOR CHEEFE - (Cargo Vago) 

Instituido pela Lei Municipal 444 de 2017.
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIARA 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

  

INEXIGIBILIDADE Nº IN00011/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250210IN00011 

  

CONTRATO Nº: 00031/2025-SDC 

  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

IBIARA E J F D L FREIRE, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

  

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Ibiara - Rua Antonio 

Ramalho Diniz, 26 - Centro - Ibiara - PB, CNPJ nº 08.943.268/0001-79, neste ato representada 

pela Prefeita Lucineide Vieira Pereira, Brasileira, Casada, Servidora Pública, residente e 

domiciliada na Rua Leonam Rodrigues, SN - Casa - Centro - Ibiara - PB, CPF nº 043.558.784-65, 

Carteira de Identidade nº 2492382 SSDS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado J 

F D L FREIRE - R TOME V BAXIO, S/N - ZONA RURAL - ERERE - CE, CNPJ nº 53.833.831/0001-00, 

neste ato representado por José Francieudo Lima Freire, Brasileiro, CPF nº 105.952.978-54, 

Carteira de Identidade nº 2069003 SSP/SP, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as 

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2025, processada nos termos 

da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro 

de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, 

às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pelo Despacho nº IN 00011/2025 - 02, de 13 

de Fevereiro de 2025, tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E 

BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA–PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM 

APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H. 

  

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de 

Inexigibilidade de Licitação nº IN00011/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que 

ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o 

regime de empreitada por preço unitário. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 25.000,00 (VINTE E CINCO MIL 

REAIS). 

  

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL 

1 CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON 

MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR O TRADICIONAL 

CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA–PB EM PRAÇA 

PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO DIA 04 DE MARÇO DE 

2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H 

UND 1 25.000,00 25.000,00 

  Total: 25.000,00 

  

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
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no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, 

sempre que este ocorrer. 

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser 

realizado por simples apostila. 

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória 

do fato imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos 

Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

Recursos não Vinculados de Impostos: 10.000 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 

13 122 1017 2062 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 

13 392 1015 2095 PROMOÇÃO DE EVENTOS CULTURAIS 

3390.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

  

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da 

seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 

admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo 

indicados e serão considerados da emissão da Ordem de Serviço: 

a - Início: 20 (vinte) dias; 

b - Conclusão: 3 (três) meses. 

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, 

considerada da data de sua assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com 

as respectivas cláusulas do presente contrato; 

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 

contratado; 

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 

serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades contratuais e legais; 

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme 

requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente 

para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da 

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição; 

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, 

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do 

contrato, que o represente integralmente em todos os seus atos; 

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 

esclarecimentos solicitados; 

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, 

sem o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de 

contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado; 

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras 

normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo 

Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos 

empregados que preencherem as referidas vagas; 

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 

123 da Lei 14.133/21. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 

ou por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua 

extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21. 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, 

o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do 

mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão 

poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 

entre os contratantes. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 

conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará 

pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 

(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento 

definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de 

observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo 

esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 

justificados. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no 

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão 

aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, 

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco 

por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do 
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objeto da contratação; c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer 

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d – impedimento de licitar e 

contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver 

aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, 

III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f – aplicação cumulada de outras 

sanções previstas na Lei 14.133/21. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 

que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 

ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação 

financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao 

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento 

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos 

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim 

apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze 

meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, 

sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo 

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante 

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, 

inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da 

Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de 

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: C17C.3925.85D4.79F0.CA57.E5B1.3D0A.D12B. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

59

59

http://www.ibiara.pb.gov.br/


 

 

 
  

  Rua Prefeito Antônio Ramalho Diniz, 26, Centro, Ibiara – PB 

cpl@ibiara.pb.gov.br 

www.ibiara.pb.gov.br 

CNPJ 08.943.268/0001-79 

dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 

desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade 

Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Conceição. 

  

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 

assinado pelas partes e por duas testemunhas. 

  

Ibiara - PB, 13 de Fevereiro de 2025. 

  

TESTEMUNHAS 

  

  

_____________________________________ 

  

  

  

  

  

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

  

_____________________________________ 

LUCINEIDE VIEIRA PEREIRA 

Prefeita Constitucional 

043.558.784-65 

  

PELO CONTRATADO 

  

  

_____________________________________ 

J F D L FREIRE 

JOSÉ FRANCIEUDO LIMA FREIRE 

105.952.978–54 
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MOBRAL
NEGÓCIOS, PRODUÇÕES, SHOWS E EVENTOS

A Exma. Sra. Lucineide Vieira Pereira

Prefeitura Municipal de Ibiara/PB

CNPJ 08.943.268/0001-79

ASSUNTO: Solicitação de proposta comerciai para realização de show.

Contratação direta do artista musical GILSON MANIA, através da empresa J F D L

FREIRE (Matriz e filiais), CNPJ N°: 53.833.831/0001-00, com endereço a R. Tome V

Baxio, S/N, Zona Rural, Erere/CE - CEP 63470-000, para apresentação de evento festivo e

cultural em alusão a comemoração das festividades denominada: "CARNAVAL DE IBIARA/PB"

a ser realizado no dia 4 de março de 2025, com duração de show musical de 2 (duas) horas, no

município de Ibiara/PB, no valor de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) conforme detalhado

abaixo:

DETALHAMENTO VALOR (RS)

01 Cachê do artista R$ 12.500,00

02 Comissão do empresário R$ 2.500,00

03 Despesas com transporte do artista para o evento R$ 1.250,00

04 Despesas com produção (diretor, equipe de apoio, pessoa, fonoaudiólogo) R$ 3.750,00

05 Despesas com efeitos visuais (fotos, iluminação especial) R$ 2.500,00

10 Despesas com tributos R$ 2.500,00

11 *Outras despesas R$

•F.*çência ric dclalhamenlo conforme I.ei n' 14.133/21. ari. 94, § 2*.

Valor total: R$ 25.000,00

Validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos.

Prazo para pagamento: é condição indispensável para apresentação artística que o

pagamento seja realizado da seguinte forma: 50% (cinqüenta por cento) na assinatura do contrato e

os outros 50% (cinqüenta por cento) no dia do evento, antes da apresentação.

J F D L FREIRE - CNPJ 53.833.831/0001-00

R. Tome V Baxio, S/N, Zona Rural, município de Iirerc/CE
CEP 63470-000, Telefone: 84 999241383 | E-mail: mobralcantor2020@gniail.com
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MOBRAL
NEGÓCIOS, PRODUÇÕES, SHOWS E EVENTOS

Justificativa do preço proposto; o valor da proposta para a realização do show artístico

envolve a análise de diversos fatores que influenciam diretamente nos custos e no valor final,

devendo refletir a soma dos custos diretos e indiretos, juntamente com a margem de lucro, a

qualidade e a escala do show, os benefícios para o público e a garantia de uma experiência única e

memorável para todos os envolvidos.

Para apresentação artística, exige-se:

A. Exigências de camarim

B. Rider técnico;

C. Exigências de palco

D. Exigências de sonorização

£. Exigências de iluminação

Declaramos conhecer a legislação de referencia desta licitação e que os serviços serão

executados de acordo com as condições estabelecidas no Termo de Referência, o que conhecemos e

aceitamos em todos os termos, inclusive quando ao pagamento e outros.

Declaramos, que nos preços indicados acima estão Inclusos, além dos serviços, todos os

custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

Declaramos cumprir todas as nonnas legais e regulamentares relativas à documentação,

obtendo todas as autorizações que se fizerem necessárias junto aos órgãos públicos competentes.

Ererê - CE, 5 de fevereiro de 2025.

RESPONSÁVEL LEGAL j CPF 105.952.978-54

JF DL FREIRE

MOBRAL NEGOCIOS, PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS

ex
J F D L FREIRE - CNPJ 53.833.831/0001-00

R. Tome V Baxio, S/N, Zona Rural, município de Erere/CE
CEP 63470-000, Telefone: 84 999241383 [ E-maii: mobriilcanlor2020@gmail.com
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19/12/2024, 14:32 about:blank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
53.833.831/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07/02/2024

NOME EMPRESARIAL

JFDLFREIRE

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
MOBRAL NEGOCIOS, PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos
38.11-4-00 - Coleta de resíduos não-perigosos
38.12-2-00 - Coleta de resíduos perigosos
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.22-7-02 - Obras de irrigação
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.99-1-03 - Obras de alvenaria

43.99-1-05 - Perfuração e construção de poços de água
43.99-1-99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico
47.44-0-01 • Comércio varejista de ferragens e ferramentas
47.44-0-02 - Comércio varejista de madeira e artefatos
47.44-0-03 - Comércio varejista de materiais hidráulicos
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas
47.44-0-05 - Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

RTOMEVBAXIO

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CEP

63.470-000

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL

MUNICÍPIO

ERERE

UF

CE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MOBRALCANTOR2020@GMAIL.COM
TELEFONE

(84) 9924-1383/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
07/02/2024

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

AprovacJo pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/12/2024 às 14:31:13 (data e hora de Brasília). Página: 1/3

aboutiblank 1/3

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

63

63



19/12/2024, 14:32 about;blank

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
53.833.831/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07/02/2024

NOME EMPRESARIAL

JFDLFREIRE

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.44-0-06 - Comércio varejista de pedras para revestimento
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em gerai
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.82-2-01 - Comércio varejista de calçados
49.24-8-00 - Transporte escolar
58.13-1-00 - Edição de revistas
58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos
59.12-0-99 - Atividades de pós-produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas
anteriormente

59.20-1-00 -Atividades de gravação de som e de edição de música
73.19-0-03 - Marketing direto
74.90-1-05 - Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
77.11-0-00 - Locação de automóveis sem condutor
77.19-5-99 - Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor
77.31-4-00 -Aluguei de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador
77.32-2-01 - Aluguei de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes
77.32-2-02 - Aluguei de andaimes
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes
77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem
operador

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO

R TOME V BAXiO

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CEP

63.470-000

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL

MUNICÍPIO

ERERE

UF

CE

ENDEREÇO ELETRÔNICO

MOBRALCANTOR2020@GMAiL.COM
TELEFONE

(84) 9924-1383/ (0000) 0000-0000

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
•«•o

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

07/02/2024

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*•»««***

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/12/2024 às 14:31:13 (data e hora de Brasília). Página: 2/3
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19/12/2024,14:32 aboutrbiank

m

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
53.833.831/0001-00

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

07/02/2024

NOME EMPRESARIAL

JFDLFREIRE

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

81.29-0-00 • Atividades de limpeza não especificadas anteriormente
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
90.01-9-02 • Produção musical
90.01-9-03 - Produção de espetáculos de dança
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação
93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
213-5 • Empresário (Individual)

LOGRADOURO

RTOMEVBAXIO

NUMERO

S/N

COMPLEMENTO

CEP

63.470-000

BAIRRO/DISTRITO

ZONA RURAL

MUNICÍPIO

ERERE

UF

CE

ENDEREÇO ELETRÔNICO
MOBRALCANTOR2020@GMAIL.COM

TELEFONE

(84) 9924-1383/ (0000) OOOO-OQOQ

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÁG CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÁG CADASTRAL
07/02/2024

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
****»««*

DATADA SITUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/12/2024 às 14:31:13 (data e hora de Brasília). Página: 3/3
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoría-Gerai da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA

ATIVA DA UNIÃO

Nome: JFDLFREIRE

CNPJ: 53.833.831/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome. relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoría-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:55:59 do dia 02/12/2024 <hora e data de BrasíHa>.

Válida até 31/05/2025.

Código de controle da certidão: F6F7.5C6F.85B4.20BE
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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23/01/2025,11:07 consultapublica.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consuitarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=53833831000100&numCertifi.

9
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARÁ
Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202501005206

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:

071769641

CNP3 / CPF:

53833831000100

RAZAO SOCIAL:

J F D L FREIRE - ME

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 23/01/2025 ÀS 11:07:15
VÁLIDA ATÉ 24/03/2025

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço
www.sefaz.ce.gov.br

https://consultapublica.sefaz.ce.gov.br/cerlidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=53833831000100&numCertificado=202501... 1/1
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ESTADO DO CEARA

PODER JUDICIÁRIO

COMARCA DE IRACEMA

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 14.133/2021)

(PESSOA JURÍDICA 11° GRAU / CÍVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas Informatizados do Serviço de
Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível,
EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em nome de J F D L FREIRE - ME, CNPJ n" 53.833.831/0001-00.

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.

IRACEMA

Quarta-feira, 15 de Janeiro de 2025 às 18:38:17

Observações:

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo interessado e/ou
destinatário:

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé;

c) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará.

Código de autenticação: 1475186231.
Para consultar a autenticidade do documento, acesse: https://autdoc.ijce.jus.br/7cod0_documents1475186231/
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04/02/2025, 10:01 Consulta Regularidade do Empregador

CAI^A
CAIXA ECQNÔMiCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

53.833.831/0001-00

J F D L FREIRE

RUA TOME V BAXIO / ZONA RURAL / ERERE / CE / 63470-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que ihe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima Identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:25/01/2025 a 23/02/2025

Certificação Número: 2025012522156338917557

Informação obtida em 04/02/2025 10:00:57

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

O

CF

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/lislaEmpregadores.jsf 1/1
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Página 1 de 1

PODE--; JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: J F D L FREIRE (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 53.833.831/0001-00

Certidão n°: 86049175/2024

Expedição: 13/12/2024, às 10:30:38

Validade: 11/06/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que J F D L FREIRE (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no

CNPJ sob o n° 53.833.831/0001-00, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. " 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e suyisstíie; : cridtQcjl.. jus .br

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/01/2025 às 11:02) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 53.833.831/0001-00.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6792.4C06.958B.8966 no seguinte endereço: https://ww\ft/.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidão.pho

Gerado em; 23/01/2025 as 11:02:46 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: J F D L FREIRE

CPF/CNPJ: 53.833.831/0001-00

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Nào constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:58:07 do dia 23/01/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/t7D=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: KUNO230125105807

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

INABILITADOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: JOSE FRANCIEUDO DE LIMA FREIRE

CPF: 105.952.978-54

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o(a) requerente
acima Idcntífícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis com inabilitação para o
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração
pública federal, em razão de decisão deste Tribunal, nos termos do art. 60 da Lei n®
8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:59:05 do dia 23/01/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=rNABlLITADO:VERIFICA

Código de controle da certidão; XRZM230125105905

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo; JOSE FRANCIEUDO DE LIMA FREIRE

CPF/CNPJ: 105.952.978-54

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima idcntifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei ii" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condcnatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de intciposiçào de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 10:58:52 do dia 23/01/2025, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

'  %

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio t y-w'
https://contas.tcu.gov.br/ürds/f?D=lNABILITADO:5

Código de controle da certidão: 0JDC230125105852

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/01/2025 às 11:03) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 105.952.978-54.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6792.4C35.598D.2013 no seguinte endereço: httos://wvw.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidão.oho

V-

Gerado em: 23/01/2025 as 11:03:33 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Ta
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 23/01/2025 11:00:13

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social; J F D L FREIRE

CNPJ: 53.833.831/0001-00

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilídade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastio: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n"* 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

c>

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

77

77



Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte

Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

MIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

2135

N® de Matrícula do Agente
Auxitiar do Comércio

ILMO{A). SR.{A) PRESIDENTE DA Junta Comerciai do Estado do Ceará

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato:

N°DE CÓDIGO CÓDIGO DO
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

N" FCN/REMP

CEB2400041505

1  1 080 INSCRICAO

315 1 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

ERERE

Local

6 Fevereiro 2024

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura:

Telefone de Contato:

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

I  I DECISÃO SINGULAR I  I DECISÃO COLEGIADA

Nome(s) Empresarlal(als) igual(ais) ou semelhante(s):

I  IsiM I  I SIM

I  i NÃO /  /

Data Responsável

I  I NÃO /  /

Data Responsável

Processo em Ordem

À decisão

/  /

Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR

J_ I Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

^ Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

□ Processo indeferido. Publique-se.

2* Exigência

□

3* Exigãncia

□

4* Exigência

□

5* Exigência

□

/  /

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
□ Processo deferido. Publique-se e arquive-se.
□ Processo indeferido. Publique-se.

2' Exigência

□

3* Exigência

□

4* Exigência

□

5* Exigência

□

/  /

Data Vogai Vogai

Presidente da Turma

Vogai

V
OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n® 23104160496 em 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE, CNPJ 53833831000100 e protocolo 240240022 - 06/02/2024.
Autenticação: EBC7622C62CD7E61E874FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Gerai. Para validar este
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 24/024.002-2 e o código de segurança 2Xh8 Esta cópia foi autenticada
dígitalmente e assinada em 07/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Gerai.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA

Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

24/024.002-2 CEB2400041505 06/02/2024

Identificação do(s) Asslnante(s)

CPF Nome Data Assinatura

039.577.173-02 SIMARIO SILVA MAGALHAES 06/02/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb ^7'

vt

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n® 23104160496 cm 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE. CNPJ 53833831000100 e protocolo 240240022 - 06/02/2024.
Autenticação: EBC7622C62CD7E61E874FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br o informe n® do protocolo 24/024.002-2 e o código de segurança 2Xh8 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 07/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Gerai.

pàg. 2/9

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

79

79



MINUTAS DE ATO CONSTITUTIVO

^^INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVipUA

J F D L FREIRE

JOSE FRANCIEUDO DE LIMA FREIRE, nacionalidade BRASILEIRA,
Casado, Comunhão Parcial, nascido em 09/09/1968, n" do CPF: 105.952.978-54,
identidade: 03203188973, órgão expedidor: DETRAN-CE, RESIDENTE E
DOMICILIADO no(a): AVENIDA Maria Nildc de Queiroz Farias, número 647,
bairro Centro, município ERERE - CE, CEP: 63.470-000 representado neste ato
por seu PROCURADOR SIMARIO SILVA MAGALHAES, profissão:
CONTADOR, nacionalidade BRASILEIRA, Solteiro, nascido em 04/11/1989, n"
do CPF: 039.577.173-02, identidade: 027054/0-5, órgão expedidor: CRC-CE,
RESIDENTE E DOMICILIADO no(a): AVENIDA Maria Nilde de Queiroz
Farias, número 647, bairro Centro, município IRACEMA - CE, CEP: 62.980-000.

Resolve constituir-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: (art. 968,1, do CC)

DO NOME EMPRESARIAL (ART. 968, II, DO CC)

O
p  Cláusula Primeira - O Empresário Individual adotará como nome empresarial a seguinte finna I 1^

J F D L FREIRE. I
m.- I I

DO CAPITAL (ART. 968, III, DO CC)

Cláusula Segunda - O capital destacado em moeda corrente é de R$ 100.000,00 (CEM MIL
reais).

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n° 23104160496 em 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE, CNPJ 53833831000100 e protocolo 240240022-06/02/2024.
Autenticação: EBC7622C62CD7E61 Ea74FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este

documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 24/024.002-2 e o código de segurança 2Xh8 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 07/02/2024 por Lonira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral.
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i  p—I^  Cláusula Terceira - O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço; RUA TOME I I ^
V BAXIO, número S/N, bairro ZONA RURAL, município ERERE - CE, CEP; 63.470-000. I

I

DO OBJETO (ART. 968, IV, DO CG)

Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto o exercício da(s) seguinte(s)
atividade(s) econômica(s); SERVIÇOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS,
EXPOSIÇÕES E FESTAS, COLETA DE RESÍDUOS NAOPERIGOSOS, COLETA DE

RESÍDUOS PERIGOSOS CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS, INSTALACAO E
MANUTENÇÃO ELETRICA, SERVIÇOS DE PINTURA DE EDIFÍCIOS, PERFURAÇÃO E

CONSTRUÇÃO DE POÇOS DE AGUA, TRANSPORTE ESCOLAR, EDICAO DE

REVISTAS, EDICAODE CADASTROS , LISTAS E DE OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS,

ATIVIDADE DE POS-PRODUCAO CINEMATOGRÁFICA , DE VÍDEOS E DE

PROGRAMAS DE TELEVISÃO, ATIVIDADES DE GRAVACAO DE SOM E DEEDICAO
DE MUSICA, MARKETING DIRETO, AGENCIAMENTO DE PROFISSIONAIS PARA
ATIVIDADES ESPORTIVAS, CULTURAIS E ARTÍSTICAS, LOCACAO DEAUTOMOVEIS
SEM CONDUTOR, LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO

ESPECIFICADOSANTERIORMENTE , SEM CONDUTOR, ALUGUEL DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR ALUGUEL DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS PARA. CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR , EXCETO
ANDAIMES,ALUGUEL DE ANDAIMES, ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E
OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES, ALUGUEL DE

OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS,
SEMOPERADOR, ATIVIDADES DE LIMPEZA, TREINAMENTO EM '
DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL,PRODUÇÃO MUSICAL, I
PRODUÇÃO DE ESPETÁCULOS DE DANÇA, ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E ■ ^
DEILUMINACAO, PRODUÇÃO E PROMOÇÃO DE EVENTOS ESPORTIVOS,
CONSTRUÇÃO DE REDES DEABESTECIMENTO DE AGUA , COLETA DE ESGOTO E

CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DEIRRIGACAO, OBRAS DE
IRRIGACAO, OUTRAS OBRA DE ENGENHARIA CIVIL, OBRAS DE ALVENARIA,
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE

TINTAS E MATERIAISPARA PINTURA, COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAL
ELETRICO, COMERCIO VAREJISTA DE FERRAGENS EFERRAMENTAS. COMERCIO
VAREJISTA DE MADEIRA E ARTEFATOS, COMERCIO VAREJISTA DE

MATERIASHIDRAULICOS, COMERCIO VAREJISTA DE CAL , AREIA , PEDRA
BRITADA, TIJOLOS E TELHAS, COMERCIOVAREJISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO, COMERCIO VAREJISTA DE PEDRAS PARA
REVESTIMENTO,COMERCIO VAREJISTA DE MATÉRIAS DE CONSTRUÇÃO,
IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO, IMPRESSÃO DE MATERIAL
PARA OUTROS USOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E
ACESSÓRIOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS, COMERCIO
VAREJISTA DE CALCADOS, COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA
E BANHO.

J

\

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (ART. 37, II, DA LEI N" 8.934, DE 1994)

V(>

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n® 23104160496 em 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE, CNPJ 53833831000100 e protocolo 240240022 - 06/02/2024.
Autenticação; EBC7622C62CD7E61E874FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Gerai, Para validar este
documento, acesse http;//www.jucec.co.gov.br e Informo n® do protocolo 24/024.002-2 e o código de segurança 2Xh8 Esta cópia foi autenticada
digitalmonte e assinada em 07/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Gerai.
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Cláusula Quinta - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas
as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no art.299 do Código Penal, | J:
não estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro registro como I ■=
Empresário Individual no Pais. -V-n

DO ENQUADRAMENTO (ME OU EPP)

Cláusula Sexta - O empresário declara que a atividade se enquadra em Microempresa - ME, nos P
termos da Lei Complementar n" 123, 14 de dezembro de 2006 e que não se enquadra em
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4® do art. 3® da mencionada lei (art. 3", I,

da Lei Complementar n" 123, de 2006).
An

;■ Cláusula Sétima - O empresário individual usará o nome fantasia MOBRAL NEGOCIOS, ^
PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS

ERERE, 6 de fevereiro de 2024.

JOSE FRANCIEUDO DE LIMA FREIRE: Empresário

representado por SIMARIO SILVA MAGALHAES

.cr

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n" 23104160496 om 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE, CNPJ 53833831000100 e protocolo 240240022 - 06/02/2024.

Autenticação: EBC7622C62CD7E61E874FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secrotária-Geral. Para validar este
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n® do protocolo 24/024.002-2 e o código de segurança 2Xh8 Esta cópia foi autenticada

digitalmente e assinada em 07/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Gerai. . j
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

24/024.002-2 CEB2400041505 06/02/2024

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

039.577.173-02 SIMARIO SILVA MAGALHAES 06/02/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb. ül

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o 23104160496 om 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE, CNPJ 53833831000100 e protocolo 240240022 - 06/02/2024.
Autenticação: EBC7622C62CD7E61E874FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Gera), Para validar este

documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 24/024.002-2 e o código de segurança 2Xh6 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 07/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral.
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DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

REGISTRO DIGITAL

Eu. SIMARIO SILVA MAGALHAES, BRASILEIRA, SOLTEIRO. CONTADOR,

DATA DE NASCIMENTO 04/1-1/1989, RG N° 027054/0-5 CRC-CE, CPF 039.577.173-

02, AVENIDA MARIA NILDE DE QUEIROZ FARIAS, N° 647, BAIRRO CENTRO, CEP

62980-000, IRACEMA - CE, DECLARO. SOB AS PENAS DA LEI. que os

documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro digital

na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO VERDADEIROS

E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

Iracema, 06 de fevereiro de 2024.

'(y

SIMARIO SILVA MAGALHAES

Assinatura Eletrônica Avançada

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n» 23104160496 em 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE. CNPJ 53833831000100 o protocolo 240240022 - 06/02/2024.
Autenticação: EBC7622C62CD7E61E874FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Gerai. Para validar oste

documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n® do protocolo 24/024.002-2 e o código de segurança 2Xh8 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 07/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secrelárta-Oerai. g,
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Govemo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digilaimente, da empresa J F D L FRJEIR£, de NIRE 2310416049-6 e protocolado sob o

número 24/024.002-2 em 06/02/2024, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 23104160496, em

07/02/2024. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Haroldo Fernandes Moreira.

Certifica o registro, a Sccrctária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validação, deverá ser acessado o

sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://porlalscrvicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/

imagemProcesso/viaUnica.jsf) e infomiar o número de protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

039.577.173-02 SIMARIO SILVA MAGALHAES 06/02/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

039.577.173-02 SIMARIO SILVA MAGALHAES 06/02/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vb

Declaração Documento Principal

Assinante(s)

li.'"

iâ7<C
CPF Nome Data Assinatura

039.577.173-02 SIMARIO SILVA MAGALHAES 06/02/2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g ub

Kl

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 06/02/2024

Documento assinado eletronicamente por Haroldo Fernandes Moreira, Servidor(a) Público(a), em
07/02/2024, às 09:03.

A autencidadc desse documento pode ser conferida no portal de serviços da iucec informando o
número do protocolo 24/024.002-2.

\/^

e:>

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n® 23104160496 em 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE, CNPJ 53833831000100 e protocolo 240240022 - 06/02/2024.
Autenticação: EBC7622C62CD7E61E874FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este
documento, acesse htlp://www.jucec.ce.gov.br e informe n® do protocolo 24/024.002-2 e o código de segurança 2Xh8 Esta cópia foi autenticada
digitalmente e assinada em 07/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por:

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

\t
co

Fortaleza, quarta-feira, 07 de fevereiro de 2024

Junta Comercial do Estado do Ceará

Certifico registro sob o n® 23104160496 em 07/02/2024 da Empresa J F D L FREIRE, CNPJ 53833831000100 e protocolo 240240022 - 06/02/2024.
Autenticação: EBC7622C62CD7E61E874FB9CDD45A3F3FFE2A9. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretáría-Gerai. Para validar este
documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e Informe n° do protocolo 24/024.002-2 e o código do segurança 2Xh8 Esta cópia foi autenticada
digitaimente e assinada em 07/02/2024 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Gerai. -
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INI
MOBRAL
N"(jOC;iC)S, PRODUCOF/Í, SHOVVS F FVFNTOS

CNPJ S3413^iy0001''

CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE

INSTRUMENTO PARTICULAR DE

REPRESENTAÇÃO ARTÍSTICA QUE

ENTRE SI CELEBRAM DE UM LADO

COMO REPRESENTANTE:

EMPRESA J F D L FREIRE, NOME

FANTASIA MOBRAL NEGOCIOS,

PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS,

E  DE OUTRO LADO COMO

REPRESENTADO: O CANTOR

GILSON ABRANTES DE

OLIVEIRA.

Por este instrumento particular de contrato de Representação artística que entre si

celebram de um lado como representante exclusiva a empresa .1 F D L FREIRE, NOME

FANTASIA MOBRAL NEGOCIOS, PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS, situada

a Rua Tome V Baxio, s/n, ZONA RURAL, Erere/CE, CEP: 63.470-000. inscrita no

CNPJ if 53.833.831/0001-00, através do seu representante legal o JOSE

FRANCIEUDO DE LIMA FREIRE, brasileiro, casado em comunhão parcial de Bens,

empresário, inscrito no CPF n° 105.952.978-54, e do outro lado representanda, neste ato

apresentado pelo CANTOR GILSON ABRANTES DE OLIVEIRA, brasileiro,

solteiro, inscrito com o CPF n*^ 06453962497, c portador do RG n'* 2927851, SSP/PB,

residente e domiciliada na Rua Pedro Alves sobrinho, n° 270, bairro Raquel Gadelha,

Cidade Sousa PB, CEP: 58804-688, tem justo e contrato o seguinte.

CLÁUSULA PRIMEIRA - Constitui objetivo do presente contrato a apresentação em

caráter exclusivo, do representado pelo representante, na qualidade de seu empresário

artístico.

CLÁUSULA SEGUNDA - O proprietário da empresa J F D L FREIRE, NOME O
FANTASIA MOBRAL NEGOCIOS, PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS, poder^
firmar contrato em nome de seu representado em caráter exclusivo, para a realização de

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
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íirmar contrato em nome de seu representado em carUter exclusivo, para a reálizaçãó de

apresentações artísticas, em show ou eventos, em todo Território nacional, ajustando em

nome do artista, valor do cheque, número de apresentações, local e horário.

CLÁUSULA TERCEIRA - Pelo presente, declara o contrato artista que o CANTOR
GILSON ABRANTES DE OLIVEIRA detendo a exclusividade para contratação de

suas apresentações em todo território nacional, podendo o mesmo substabelecer todo ou

em parte, sem previa anuência do representado.

CLÁUSULA QUARTA - O presente contrato entre a empresa J F D L FREIRE,

NOME FANTASIA MOBRAL NEGOCIOS, PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS

e o CANTOR GILSON ABRANTES DE OLIVEIRA tem a parceria entre as parles em

shows, feiras, congresso e emancipações entre o artista e a empresa.

CLÁUSULA QUINTA - Este ajuste obriga as partes contratantes sem herdeiros e

sucessores.

CLÁUSULA SEXTA - O presente contrato entre a empresa J F D L FREIRE, NOME

FANTASIA MOBRAL NEGOCIOS, PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS e o

CANTOR GILSON ABRANTES DE OLIVEIRA tem como prazo determinado da

presente data deste contrato até o dia 31 de dezembro de 2026.

CLÁUSULA SÉTIMA - Fica eleito o fórum da cidade de Erere-CE, dirimir qualquer

duvida ou questão decorrentes do presente.

E por estarem assim de pleno acordo com as CLÁUSULAS, termos e condições deste

instrumento, assinam o presente em duas vias de igual teor, juntamente com as

testemunhas abaixo, para que produza os seus efeitos legais.

Erere-CE, 09 de dezembro de 2024.

JOSE FRANCÍEUDO/DE LIMA FREIRE

NEGO' S, PRODUCOES,

3* OFico

JF DL FREIRE

SHOWS NTOS)

3* OFÍCIO
S0USA4»fi

DE OLIV

624-97

(CANTOR)
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ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

í|tr#RK

ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO !
i. * .. ■

N° 18/2025

Tipo Alvará: TRIBUTÁVEL

Nome: JFDLFREIRE

Nome Fantasia: MOBRAL NEGOCIOS, PRODUCOES, SHOWS E EVENTOS

Endereço: Não Identificado SITIO BAIXIO, N° S/N. ZONA RURAL 1, Ereré

CPF/CNPJ: 53.833.831/0001-00 Insc. Econômica: |205000504 Área: 48m'

Ativ. Principal:

Atlv. Secundária:

Uso Categoria:

Ins. Imobiliário:

organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.

181100151 • IMPRESSÍO DE WAIDHIAI, PARA USO PUBLICITÁRIO
Ml 140051 ■ COLETA DE RESÍDUOS NÍll.rERI30S0S
412340051 ■ CONSTT^UÇAO Ci EUIFIUÜS
422270251 - OBRAS Oê IRHIOAÇAC
4321StiC01 .WSTAIAÇAOELEIRICA

431O4CM01 • SERVIÇOS UE PINTURA OE EO FlOOS E14 GERAL
410910501 -PLHt UKAÇACJ £ CONSTBUCAO DE POÇOS Cl AGUA
474150»! -COUfRCIO VAREjISTAOE TISTAS E MATERIAIS JARAPINTJRA
474430101 ■ CnuERaO VAREJSTA OE FERUAGENS E rCRRAMENTAS
«744011101 • CUMÊRCIO VAR6J5"A OE MATERAiS i«UH*UJCOS
4744ni)SCI. CCklÊRCIO V*R£JIS"A CE MATLHAIS üE CUNSTRÜCAO MAC ESPECl! ICA^i
4M4inHM . CCMêRCIO VAREJIS"A CC MAIH1IAI3 OE CONSTRUÇÃO EM GERAI
A/blbCTOI - COMÉRCIO VAREJ51A l* ARTUIUS ESPORTO/CS

47KIÍ2C11I ■ CO1.1ÉRCI0 VAREJISTA Uh CAIÇADÜS
5Í131C051 •ED.ÇAODE RtVISIAS
SS12ttü9Di • ATMOADES DC "On-PUOUuÇAOClNEMATOOfiAPlCA DCVllíPOSF DE
'11505151 • UARKETiNG IVHt Kl

77*100501 • LOCAÇAOUt AiilOUOveiS SEM CONCLTOR
i773270'.»1 AlliüUI I Ct UACUli.AS E EQUIPAMENTOS PAIU CONSTRUÇÃO SEM
l7?10C0101 • Al U3-t.OS PALCOS. COBERTURAS E OUTRAS tsTRuruRAS DE .SO
|8i?»«>r«* AnvOADESOE limpeza nao ES^rcmcAUAs anteriormente
IW1W7III • PRCOUÇAO M.SICM
903*Bawi.ATrjlCAC£SCESOHCRlZAÇADt r* illIMINACAO

101309001 - IMPKsSSAU C* MATERIAL. PARA OJTHOS USÜS
3ei22»0i -CÜIPTAOE RESlOUCO PERIGOSOS
4222701D1 - CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABAS-reCiMENTO DE AOUA. COLETA DE ESGOTO
4299S9999 • OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIvIL NAO ESPEOFiCADAS

43Z150Cfl2 • MANUTENÇÃO ELETHICA
43S91U1U1 -CBRAS DE ALVENARIA
439910965 -SiERViÇOS ESPECIA.iZAOOS PARA CDNSTRUCAO NAO ESPEOr IÇADOS
4'47»J01 - COMÉRCIO VAREJISTA DE HAIbKJAL ElETHKO
4'44»»1-COMERCIO VAREJiSIAllE MADEIRA E ARTEFATOS

47445C4C1 - COMERCIO VAPEJIS1A OE CAL AREIA. REDRA BRITADA, TiJOtOS E TELHAS
4?44»6ei -COMERCIO VARlJISTA ÜE PESHAS PARARE'.€S1IMtMTO
47555CM1 • CCMCRCIO VAIli.ISTA OE ARTIGOS CE CAMA. MESA b BANHO
478140001 -C»lfl4Cin VAREJSTA DE A«nG0S0nV! Sr,yLRIOE ACESSÓRIOS
49246303* -TRANr.HtliHE ESCOLAR

M19I00D' • EDIÇÃO DE ILADASTROS, LISTAS E OUIHOS r<R{;D>.TOS GRÁFICOS
59201X01 - AlIVIlWtJFS üE CRAVAÇAO OE SOM £ OE fUll,;AU OE MÚSICA
T4»'0d01 • A«CNC.AVENTO CE PROFISSIONAIS PARA AT1VI0A06S ESPORTIVAS
TTieSKni -LOCAÇAO DEOjTRCS meios DC THiNSPCRTgNtó especificados
T73?79:üi - aluguel DE ASO-UMES
T/.TWSOfll - ALUGUEL DE OUTRAS MADiJiNAS É EQUIPAí.lENTOS COUERCIAISE

851WS0401 - TREINAMENTO E" ÍW.SCSVOUVIMENTO PROFISSIONAL E OERESOAL
WC1Í0MI1 - PRODUÇÃO OC tSAN-1ACULCS OE OANÇA
9319101C1 -PROOUÇAoEWICMOÇAüOE EVENTOS ESPORTIVOS

Comércio/Serviços

Horário Funcionamento: 07:00-17:00

O PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL Á FISCALIZAÇÃO DA
PREFEITURA E DEVERÁ SER RENOVADO ANUALMENTE

Incidência: 48 m' Valor Unilário: 1.621

Validade:

Cidade:

Data:

Cod. Valid.:

Quarta-feira. 31 de Dezembro de 2025

ERERÊ-CE

Quarta-feira. 15 de Janeiro de 2025

717D090C74

12.4|5Í(5Í870001-25
PrefeituíaMunicipal de Ereré

—Rua Padre Miguel XanerdfMorais. 20
L. Ceniio CEP h3 470 000 . _l

SETOR DE TRIBUTOS

IMPRESSO POR; Jacob Alves Um

IPREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÊ
jCNPJ: 12.465.068/0001-25

pmerere@yahoo.com.br
(88)3434-10411

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
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9
ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÉ

SECRETARIA DE FINANÇAS, ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
ílpERERE

CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS MUNICIPAIS

N° 19/2025

Nome:

Endereço Contribuinte:

JFDLFREIRE

NÃO IDENTIFICADO SITIO BAIXIO, N" S/N, ZONA RURAL 1, ERERÊ - CE

Documento: 53.833.831/0001-00

Inscrição Contribuinte: 3557

Inscrição Municipal: 205000504

Em cumprimento ao despacho exarado na petição protocolada neste órgão, e ressalvado
o direito da Secretaria de Administração e Finanças do Município de inscrever e cobrar as dividas
que venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do cadastro
^o Departamento de Tributação e Arrecadação do município, verificou-se nada existir em nome

j{a) requerente acima identificado(a) ate a presente data.

Validade: 05/03/2025

\
Cidade: ERERÊ-CE

Data: Segunda-feira, 3 de Fevereiro de 2025 Tributos ^

Cod. Valid.: 21E4BDBF6F

ri

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERERÈ

CNPJ: 12.465.068/0001-25

tributacao@erere.ce.gov.br

(88)3434-1041
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(JíLSON

CAMARIM

Prezado contratante,

Necessitamos de 1 (um) camarim montado e limpo (iluminação, portas, cha
ves, banheiro ou banheiro químico, lixeira, 1 (um) funcionário responsável pelo abas
tecimento e segurança exclusivo no dia do evento com (2 horas de antecedência)
com as seguintes especificações:

Item Quantidade Produtos

1 4 Pacotes Água Mineral (Sem Gás) 500 ml - Garrafa
2 2 Pacotes Refrigerante em lata (Variados)

3 01 Bandeja de frutas da época (Lavadas)

4 01 Bandeja de salgados de forno (Variados)

5 01 Pacote Guardanapos e copos descartáveis
6 14 Sanduíches (Mistos) *

7 10 Cadeiras

8 .  03 Mesas

9 01 Garrafa com café (adoçado)

*06S: Os sanduíches serão ao final do show.

OBS: O banheiro deve ser impreterivelmente interno e exclusivo.

O camarim deverá estar pronto em 2 (duas) horas, antes da chegada da equipe e
deverá ser entregue ao produtor/coordenador da banda para conferência. Após o
show, providenciar lanche para todos os componentes da banda. Não será aceito
mudanças sem prévia autorização.

Qualquer dúvida, entrar em contato:

Alysson Figueredo ■ (83) 9 9344.7365

Cordialmente,

Equipe Gilson Mania.

R Gilson Mania (õ)@gilsonmaniaoficiaí

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
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INPUT LIST

CANAL DESCRIÇÃO

1 BUMBO

2 CAIXA

3 ESTEIRA

4 CHIMBAL

5 TOM!

6 TOM II

7 TOM III

8 SURDO

9 OVERL

10 OVER R

11 SURDO MÉDIO

12 SURDO AGUDO

13 SURDO GRAVE

14 TIMBA

15 REPIQUE 1

16 REPIQUE II

17 RECO RECO

18 •

19 -

20 VIOLÃO

21 TECLADO II

22 TECLADO 1

23 -

24 -

25 COMUNICADOR INTERNO

26 VOZ - ZÉ FILHO

27 VOZ -JADSON

28 VOZ - GILSON

29 ■

30 -

31 •

32 DELAY

CANAL AUXILIARES

1 NAH - (BATERIA)

2 ADILSON - (TIMBAL)

3 NALDINHO- (SURDOS)

4 GILSON - (VIOLÃO)

5 THIAGUINHO - (TECUDOS)

6 NENEM - (REPIQUES)

9 SIDES

OBSERVAÇÕES FINAIS: O trabalho da equipe
técnica da banda consiste apenas em:

1 - Alinhamento Monitor

2 - Alinhamento PA

3 - Teste Backline

4 - Check Une

5 - Passagem de Som

Contatos:

Alysson Figueiredo - (83) 9 9344.7365

xY

e>

E3 Gilson Mania @@gilsonnr^aniaofidai

n
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Mais conhecido como Gilson Mania, o Gilson Abrantes, começou sua

carreira musical aos 14 anos de idade, sempre incentivado por sua mãe que gostava

muito de música. Gilson, canta, toca violão e cavaquinho. Antes de se tornar o

"Gilson Mania" integrou em outras duas bandas, até decidir seguir seu sonho, que

era ter sua própria banda, com uma energia incrível no palco, misturando bom

humor, muito talento e profissionalismo.

O artista já tem 25 anos de carreira e trabalha o ano inteiro nos mais

diversos tipos de eventos, com repertório diversificado. O cantor é sempre muito

prestigiado por onde se apresenta. A banda conta uma estrutura própria para seus

shows com luzes, painéis de led, ônibus e uma van para transporte dos integrantes,

o artista tem páginas nas principais redes sócias como o Instagram, YouTube e sua

música, locais onde se poder conhecer mais sobre o artista.

O Gilson mania se adapta conforme o evento e consegue tocar e animar

tanto em palco como em trios elétricos, seja Carnaval ou São João ele é sempre

muito requisitado para animar muitos eventos.

O cantor Gilson Mania tem vários DVD's e CD's gravados com músicas

próprias e de outros artistas. O cantor é presença certa nos grandes eventos de toda

região, principalmente nos estados da Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará, tendo

tocado já na Bahia e no estado do Tocantins.

Contatos: (83) 99359.9714 - Gilson Abrantes [ (83) 99344.7365 - Alysson Flgueredo
@>g{lsonmaníaof1cíal
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ESTILOS MUSICAR.-'

PLAYLIST « VIOEOSC[)S/SI\GLES

CDS/SINGLES ORDENAR: ( MAIS RECENTES ^ )

GILSON MANIA - DEZEMBRO 2023

Gilsoii Mania O... 4

Publicado: 25/l2'23as21:1S

Tamanho: 26.0 MB

2.5K p;.iy:. 117 l;rwMoaf53

Gilson Mania • Só Antigas

22.6K

2)o-.-/ri|-jóOS

31

628

Jofss

269.9K

3

ses;uiiíüü

QlÊSfWO

Gltson >^la Òfictai

È\
U=>N/1

fS/WsU/N

YouTube

GILSON MANIA CANTOR
ligr^Oiinaruacficial ■ í,17 mil Ilisciltos • 3": -.-rtío-

.'CãúcasiN/WMA cana) Oticia: Cfl 5ai-.0â GILSON MAMA >

0 Inscrito

Inicio Vídeos Shorts Ao vivo Piayiists Comunidade

Para você

Finup »rQM\^n

â
■ '«(•OVl

Qual Sucesso
rj.j [X" ^
OtalMai V%W'

C5«3*3sirvWgMN

L- ■ • • •

y  êHCXJE

?>'■ ...fc,

■MBHWk NAhORHODa
, \ •^'^1

I
-  ■ '

GILSON MANIA-LIVE

A? T:j:v.$u»ii:4;i«5 • Trjnsr-írco ni • ircn

LIVE SHO.VDC MANIA

i; Tiii , ;.iii:4.-íis • Trs-iiTil.o; nt J»-.

LIVE SAO JOÃO DA CALIXTO

ll-ii . íuiiíiiííj - T-íni-rvoaní ; jiK
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Gilson Mania abre e Eduarda Brasil fecha o
Carnaval de rua em Sousa, Sertão da PB

As festividades de Carnaval promovidas este ano pela Prefeitura de Sousa, cão

parc;ibri-:o, começam nesta sexta-feira (21) com os shows de Gilson Mania, Sertão

Veredas e Breno Andrade, puxando o Bloco das Virgens, em praça pública. A

programação havia sido anunciada no último dia 30 pelo prefeito Fábio Tyrone Braga
(PSB).

O evento contará ainda com seguintes apresentações:
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Nos 63 anos de São José da Lagoa Tapada,
já estão confirmados os shows de Júnior
Vianna, Gilson Mania e Michele Andrade

S 2221123 wot C'<J Jò 25/00/2022 üs. !2:-a2 • Aiualiiociy cJia 2e/0'ó/2022 ús 12:42

Q

FMANiriPArAO POí
j .1 ij f la;.

Conforme informações, a programação de ações e inaugurações será
divulgada nos próximos dias
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Na primeira noite do Arraial do Coco,
prefeito Fábio Tyrone toca zabumba na
apresentação do cantor Gilson Mania

'lol ciu Jü íis 23:'J2 Aluul.iuu-j diu ;b,'0!?/202;. tis 23:42

^•.«f^3UCJ l tiuiu t.k ■ d-, •n.oyc i i 0:'.

A abertura do Arraial do Coco contou com uma programação

animada, com artistas renomados como Amazan, Mala 100 Alça, Xand

A vião e Gilson Mania
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aEoassB JOÃO NCTO
PEGADAO

RAKOV
fCHVATOES

GILSON
MANIA TOTE

BARRETO LOANA
FREITAS

A

MELLO
ORQUESTRA

LEFREVANÇA ORQUESTRA
TROPICAMA

■JItTUIIUIIlU
Mttmi cmiiviiti GONZAGA

BRENO

ANDRADE

JÒST
MORAIS

COUdClITRAçiO MÀ PRAÇA DOS
HdSICOS TODÒ8 08 DIAS A8 lIBOO
AI&ÚrAO DÇ PINTAO COM AORQÚÍtTtA D(D{ Pi CAPITAO

DJ SONY B
NOS INTCRVAIOS CAS BANDAS

w

<r&
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Nos 29 anos de emancipação política.
Prefeitura de Marizópolis anuncia shows
com Limão com Mel & Edson Lima, Brasas do
Forró, Gilson Mania e Lincoly

LXJ KycJüUJO '«'Jl c'o Jj

* PRAÇA DE EVEN106 #

Para o prefeito Lucas Braga, será uma grande festa para comemorar o
aniversário da cidàde

6^
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DGiJEITOQUEQPOVOGQSTÂ!

¥

^ BANDA INALA JDÃD NETO PEGADÃQ BONDE DD BRASIL FLÁVIO E PIZADA QUENTE

MITÍÍÍÍ I17IÍI !li I Í.Í !Ml ÍÍIlVÍil*ll: ilMlUlNlllt I

DE 18 A 21 DE FEVEREIRO EN ALEHAHORIA/RH
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

NUMERO

0000011

SITUAÇÃO

Regular

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO

80548E4C

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA N" NFS-e SUBSTITUIDORA N" NFS-e SUBSTITUÍDA

08/02/2024 15:34:49 Fevereiro/2024

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ISS OPTANTE NUMERO DO PROCESSO

Exigível Não Não

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Microempresário e Empresa de Poquerio Forte

(ME EPP)
COREMAS / PARAÍBA 536490

K
O
O

5
05
UJ

t£.
a.

CNPJ/CPF

47.802.604/0001-15

RAZÃO SOCIAL/NOME

FELLÍPE ALMEIDA DE ALVARENGA ME

ENDEREÇO

AV JOSE DONATO BRAGA. 100 - MARIA NAZARÉ LOPES - CEP: 58900000

INSC. ESTADUAL

MUNICÍPIO/ESTADO

CAJAZEIRAS/PARAÍBA

DADOS BANCÁRIOS

Ag. Conta:

o:
O
a
<
s
o
t-

CNPJ/CPF

08.939.936/0001-94

RAZAO SOCIAL / NOME

GABINETE DO PREFEITO

ENDEREÇO

R CAPITAO ANTONIO LEITE, 65 - CENTRO - CEP: 58770000

MUNICÍPIO/ESTADO

COREMAS/PB

INSC. MUNICIPAL

O

INSC. ESTADUAL

ISENTO

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS

5611-2/01 - Restaurantes e similares

DESCRIÇÃO

- SHOW ARTÍSTICO COM ATRAÇÃO MUSICAL GILSON E MANIA E BANDA PARA ANIMAR AS FESTIVIDADES CARNAVALESCAS DA CIDADE DE
COREMAS/PB COM APRESENTAÇÃO NO DIA 13 DE FEVEREIRO DE 2024 COM DURAÇÃO DE 02H, DAS 23:00 AS 01:00.

DADOS BANCÁRIOS:

BANCO DO BRASIL:

AG: 8756-4

CG: 35021-4

PIX: 47.802.604/0001-15

FELLIPE ALMEIDA DE ALVARENGA / LA FIESTA SERVIÇOS

OBSERVAÇÃO
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VALORES BÁSICOS

VALOR DOS SERVIÇOS (R$)

25.000,00

DESCONTO CONDICIONADO (R$)

0,00

DESCONTO INCONDICIONADO (R$)

0,00

DEDUÇÃO LEGAL (R$)

0,00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS (RS)

0.00

COFINS (RS)

0,00

INSS (RS)

0,00

CSLL (R$)

0,00

IRRF (RS)

0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENÇÕES (R$)

0,00

BASE DE CALCULO (R$)

25.000,00

ALÍQUOTA (%)

3,00

ISS(R3)

750,00

VALOR LÍQUIDO (R$)

25.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

NUMERO

0000016

SITUAÇÃO

Regular

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO

55021D62

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA NFS-e SUBSTITUIDORA N'NFS-e SUBSTITUÍDA

16/02/2024 14:13:51 Fevereiro/2024

EXIGIBILIDADE TRIBUTARIA RETENÇÃO DO ISS OPTANTE NUMERO DO PROCESSO

Exigível Sim Não

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Microempresãrio e Empresa de Pequeno Porte
(ME EPP)

BAIXIO/CEARÁ 536490

Dí
O
O

í
(/>
lU
K
Q.

CNPJ/CPF

47,802.604/0001-15

RAZÃO SOCIAL/NOME

FELLIPE ALMEIDA DE ALVARENGA ME

ENDEREÇO

AV JOSE DONATO BRAGA. 100 - MARIA NAZARÉ LOPES - CEP: 59900000

INSC. ESTADUAL

MUNICÍPIO/ESTADO

CAJA2EIRAS/PARAÍBA

DADOS BANCÁRIOS

Ag. Conta;

a
O
O
<

CNPJ/CPF

07.520.224/0001-73

RAZAO SOCIAL / NOME

município DE BAIXIO

ENDEREÇO

AV PRAÇA DOS TRES PODERES, SN - CENTRO - CEP: 63320000

MUNICÍPIO/ESTADO

BAIXIO/CE

INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS

8230-0/02 - Casas de festas e eventos

DESCRIÇÃO

REF: SERVIÇOS ARTÍSTICOS, DAS ATRAÇÕES ARTÍSTICAS. POR OCASIÃO DAS COMEMORAÇÕES ALUSIVAS AO CARNAVAL BAIXIO FOLIA
2024 DO MUNICÍPIO DE BAIXIO ■ CE

j BANCO DO BRASIL
8756-4

AG 35021-4

FELLIPE ALMEIDA DE ALVARENGA / LÁ FIESTA SERVIÇOS

OBSERVAÇÃO

VALORES BÁSICOS ^

VALOR DOS SERVIÇOS (RS)

25.000,00

DESCONTO CONDICIONADO (RS)

0,00

DESCONTO INCONDICIONADO (RS)

0,00

DEDUÇÃO LEGAL (RS)

0,00 \ Y

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS ^ V ̂

PIS (RS)

0,00

COFINS(RS)

0,00

INSS (RS)

0,00

CSLL (RS)

0,00

IRRF (RS)

o."»

VALORES COMPLEMENTARES ^ / U
OUTRAS RETENÇÕES (RS)

0,00

BASE DE CALCULO (RS)

25.000,00

alíquota (%)

5,00

ISS (RS)

1.250,00

VALOR LIQUIDO (R$)

23.750,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

NUMERO

0000033

SITUAÇÃO

Regular

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO

B9168941

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA N" NFS-e SUBSTITUIDORA N" NFS-e SUBSTITUÍDA

16/07/2024 15:22:53 Julho/2024

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ISS OPTANTE NUMERO DO PROCESSO

Exigívei Sim Não

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte
(ME EPP)

CAJAZEIRAS / PARAÍBA 536490

Oí
O
O

í
V)
lU
Oí
o.

CNPJ/CPF

47.802.604/0001-15

RAZAO SOCIAL/NOME

FELLIPE ALMEIDA DE ALVARENGA ME

ENDEREÇO

AV JOSE DONATO BRAGA, 100 - MARIA NAZARÉ LOPES - CEP: 5B900000

INSC. ESTADUAL

MUNICÍPIO/ESTADO

CAJAZEIRAS/PARAiBA

DADOS BANCÁRIOS

Ag. Conta:

Cí
O
O
<
S
O
h-

CNPJ/CPF

09.151.796/0001-58

RAZÃO SOCIAL / NOME

MUNICÍPIO DE LAGOA

ENDEREÇO

TV JOSE INÁCIO , SN ■ CENTRO - CEP: 58835000

MUNICÍPIO/ESTADO

LAGO/VPB

INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS

8230-0/02 - Casas de festas e eventos

DESCRIÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW MUSICAL DO ARTISTA GILSON M.AN1A, NO DIA 28 DE JUNHO DE 2024, PARA
AS COMEMORAÇÃO DAS FESTIVIDADES DE SÃO JOÃO DO MUNICÍPIO DE LAGOA-PB
Ag 8756-4
Cc 35021-4

'^ellipe Almeida de alvarenga / lá Fiesta serviços
Banco do Bras

OBSERVAÇÃO

VALORES BÁSICOS

VALOR DOS SERVIÇOS (R$)

20.000,00

DESCONTO CONDICIONADO (R$)

0,00

DESCONTO INCOrJDlCiONADO (R$)

0,00

DEDUÇÃO LEGAL (R$)

0,00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS (R$)

0,00

COFINS(RS)

0,00

INSS (R$)

0,00

CSLL (R$)

0,00

IRRF (RS)

960,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENÇÕES (R$)

0,00

BASE DE CALCULO (R$)

20,000,00

alíquota (%)

5,00

ISS (R$)

1.000,00

VALOR LÍQUIDO (R$)

18.040,00
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Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.

106

106



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJAZEIRAS

Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e

DATA DE EMISSÃO COMPETÊNCIA

NÚMERO

0000047

SITUAÇÃO

Regular

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO

7C3E493D

N® NFS-e SUBSTITUIDORA N® NFS-e SUBSTITUÍDA

18/10/2024 15:22:32 Outubro/2024

EXIGIBILIDADE TRIBUTÁRIA RETENÇÃO DO ÍSS OPTANTE NUMERO DO PROCESSO

Exigível Sim Não

REGIME DE TRIBUTAÇÃO LOCAL PRESTAÇÃO INSC. MUNICIPAL

Microempresário e Empresa de Pequeno Porte
(ME EPP)

CAJAZEIRAS / PARAÍBA 536490

Cí
O
Q

í
</)
lii

o:
a.

CNPJ/CPF

47.802.604/0001-15

RAZAO SOCIAL/NOME

FELLIPE ALMEIDA DE ALVARENGA ME

ENDEREÇO

AV JOSE DONATO BRAGA, 100 - MARIA NAZARÉ LOPES - CEP: 58900000

INSC. ESTADUAL

MUNICÍPIO / ESTADO

CAJAZEIRAS/PARAÍBA

DADOS BANCÁRIOS

Ag. Conta:

01
O
o
<
s
o
I-

CNPJ/CPF

01.612.641/0001-60

RAZÃO SOCIAL / NOME

MUNICÍPIO DE MATINHAS

ENDEREÇO

AV PRINCIPAL . SN ■ CENTRO - CEP: 58128000

MUNICÍPIO/ESTADO

MATINHAS/PB

INSC. MUNICIPAL INSC. ESTADUAL

SERVIÇOS PRESTADOS

ITEM DA LISTA DE SERVIÇOS

8230-0/02 - Casas de festas e eventos

DESCRIÇÃO

SHOW ARTÍSTICO DA BANDA GILSON MANIA, PARA SE APRESENTAR NO DIA 20 DE OUTUBRO DE 2024, NAS FESTIVIDADES ALUSIVAS A
FESTA DA LARANJA NA CIDADE DE MATINHAS/PB

BANCO DO BRASIL

8756-4

Cc 35021-4

FELLIPE ALMEIDA DE ALVARENGA ME

OBSERVAÇÃO

VALORES BÁSICOS , ^

VALOR DOS SERVIÇOS (RS)

20.000,00

DESCONTO CONDICIONADO (RS)

0,00

DESCONTO INCONDICIONADO (RS)

0,00

DEDUÇÃO LEGAL (RS)

0,00

RETENÇÕES DE TRIBUTOS FEDERAIS

PIS (RS)

0,00

COFINS (RS)

0,00

INSS (RS)

0,00

CSLL (RS)

0,00

IRRF (RS)

0,00

VALORES COMPLEMENTARES

OUTRAS RETENÇÕES (R$)

0,00

BASE DE CALCULO (RS)

20.000,00

ALÍQUOTA (7o)

2,00

ISS(RS)

400,00

VALOR LÍQUIDO (R$)

19.600,00

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: F631.138E.2C7A.49FE.151F.4078.717E.8550. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: Leticia H. M. Rodrigues.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/02/2025 às 08:28:27 foi protocolizado o documento
sob o Nº 23370/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Ibiara,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Leticia Hellen Marques Rodrigues.

Número do Contrato: 000000312025
Data da Publicação: 18/02/2025
Data da Assinatura: 13/02/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 25.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTÍCO DO CANTOR GILSON MANIA E BANDA PARA ABRILHANTAR
O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE IBIARA-PB EM PRAÇA PÚBLICA, COM APRESENTAÇÃO NO
DIA 04 DE MARÇO DE 2025, SHOW COM DURAÇÃO DE 2H.
Contratado (Nome): J F D L Freire
Contratado (CNPJ): 53.833.831/0001-00

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 5c136277809c4337c6ac553e0806904f

Comprovantes de regularidade da contratada Sim f631138e2c7a49fe151f4078717e8550

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim c17c392585d479f0ca57e5b13d0ad12b

Contrato ou instrumento equivalente Sim c17c392585d479f0ca57e5b13d0ad12b

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Sim 8852febf9a0e3942fb7b9dbd9075a2fc

João Pessoa, 28 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: 0F5A.E128.E10E.5B1D.8C40.0A76.7E6C.A503. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

23364/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Ibiara
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 28/02/2025 às 08:28h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 23370/25 ao Documento 23364/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 23364/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 38 - 42 c17c392585d479f0ca57e5b13d0ad12b

Comprovante de publicidade 43 - 45 5c136277809c4337c6ac553e0806904f

Designação do gestor do contrato 46 - 55 8852febf9a0e3942fb7b9dbd9075a2fc

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 56 - 60 c17c392585d479f0ca57e5b13d0ad12b

Comprovantes de regularidade da contratada 61 - 107 f631138e2c7a49fe151f4078717e8550

RECIBO PROTOCOLO 108 0f5ae128e10e5b1d8c400a767e6ca503

João Pessoa, 28 de Fevereiro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/03/2025 02:09. Validação: 199A.94D5.C11F.3461.10A4.13BD.A605.D2D6. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 23364/25. Data: 28/02/2025 08:28. Responsável: tramita.
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